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Resumo 

Neste trabalho, investiguei as concepções acerca da inclusão escolar de 
crianças e adolescentes com comprometimento psíquico devido a um 
Transtorno global do desenvolvimento (TGD) e/ou Deficiência intelectual (DI) 
que frequentam o Centro Integrado de Atenção Psicossocial (CIAPS), do 
Hospital Psiquiátrico São Pedro, na cidade de Porto Alegre.  Busquei identificar 
as relações existentes entre o serviço e as escolas frequentadas pelos 
pacientes, partindo do pressuposto de que a escola exerce uma função 
constitutiva para esses sujeitos. Nas questões que orientaram o 
desenvolvimento da pesquisa dei prioridade às relações que se estabelecem 
entre a proposta de trabalho articulada em rede, que rege o espaço terapêutico 
analisado, e a valorização da inclusão escolar. Este estudo tem como 
referência as áreas da educação especial e da saúde mental, com ênfase nos 
movimentos que defendem a inclusão dos sujeitos na sociedade. Quanto ao 
plano metodológico, priorizei os pressupostos da abordagem qualitativa da 
investigação, evidenciados no contexto investigado. Analisei os documentos 
norteadores do serviço, o número de crianças atendidas, a modalidade escolar 
em que estão inseridas e os discursos dos profissionais a respeito das 
possibilidades de escolarização dessas crianças. Dessa forma, realizei 
entrevistas semiestruturadas com quatro profissionais das diferentes áreas que 
trabalham no ambulatório. A produção analítica feita a partir das relações entre 
psicanálise e educação. O desenvolvimento do trabalho retrata a dificuldade de 
se efetivarem os processos de inclusão escolar na medida em que a maioria 
dos pacientes, que são atendidos no serviço e que manifestam maior 
comprometimento, frequentam espaços escolares, mas em turmas ou em 
escolas especiais; estão à margem da sociedade, pois não existe ainda uma 
ação coletiva por parte do serviço que tenha a intenção de modificar essa 
realidade. O trabalho articulado em rede, previsto nos documentos normativos 
da instituição, de fato se constitui e contribui de forma favorável ao serviço 
realizado, porém a participação da escola se manifesta de forma tímida nesse 
processo. Observei que as concepções a respeito das possibilidades de 
escolarização das crianças são plurais apesar de haver uma tendência à 
defesa da escolarização desses pacientes em escolas ou classes especiais. A 
discussão a respeito da inclusão dessas crianças em escolas regulares ainda 
não ocupa um lugar efetivo na realização desse serviço em rede, o que indica a 
existência de pontos frágeis na relação entre o CIAPS e as escolas.  

Palavras-Chave: Educação Especial. Saúde Mental. Inclusão Escolar. 



 

INTRODUÇÃO 
 

Este estudo versa sobre os encontros e (des)encontros entre as áreas 

da saúde mental e da educação. Campos teóricos distintos que, diante da 

análise de alguns fenômenos históricos, sociais e humanos, se aproximam, 

dialogam, contornam-se. Novas configurações entre essas áreas são 

visualizadas e produzem a necessidade de pensarmos sobre esse diálogo, de 

analisarmos as concepções teóricas e filosóficas assumidas pelos autores e 

atores dessa cena que se descortina hoje no Brasil. 

Atualmente o discurso sobre o “diferente” e suas possibilidades de ser e 

estar em sociedade está em voga. Historicamente, esses sujeitos “diferentes” 

foram segregados e excluídos, colocados em instituições especiais; hoje, 

defende-se seu convívio social. No campo escolar, há o incentivo para que 

crianças, que antes eram encaminhadas às escolas especiais, passem a ser 

incluídas nas escolas do ensino comum. No campo da saúde mental, propõe-

se que não existam mais manicômios e que as pessoas possam conviver em 

sociedade. No entanto, isso não garante que ambas as correntes pensem da 

mesma forma sobre as condições e sobre a importância da escolarização para 

estes sujeitos. 

Devemos ter cuidado com o que superficialmente parece similar para 

que não seja sempre entendido como tal, pois existem muitas interpretações 

para o mesmo fenômeno, conforme nos alerta Baptista (2006) sobre as 

diferentes concepções implicadas na defesa da inclusão escolar de crianças. 

 

Se devesse repetir a indicação de um receio atual não seria aquele 
relativo à ausência de interlocutores. Há muitos interessados, 
defensores e estudiosos dessa temática. Meu receio atual é dirigido, 
justamente, aos meus interlocutores. Ou seja, pode haver uma 
pressuposição (equivocada) de sintonia imediata, mas o fato de 
termos interesses que são identificados em um conceito (inclusão 



escolar) não significa que falamos, necessariamente, do mesmo 
fenômeno: (BAPTISTA, 2006, p 21). 

Se Baptista (2006) fala que interlocutores do campo da educação já não 

podem ser vistos como compartilhadores do mesmo entendimento, quando se 

trata de áreas diversas, essa premissa parece ainda mais emergencial. O 

movimento originado na área médica, que defende a integração e/ou a 

reintegração de pacientes antes internados à sociedade, não necessariamente 

compartilha os mesmos pressupostos que o movimento originado na área da 

educação que defende a inclusão de crianças que são sujeitos da educação 

especial em escolas regulares. 

Refletir sobre as concepções que fundamentam os movimentos de 

inclusão no Brasil, levando em consideração estas duas áreas (educação e 

saúde mental) e um possível estabelecimento de diálogo entre elas é 

necessário, pois o embasamento teórico que fundamenta o entendimento das 

potencialidades ou a falta delas nos sujeitos incluídos pode partir de 

compreensões comportamentais até subjetivas, que apostam no 

desenvolvimento desses sujeitos a partir de suas relações com o outro, consigo 

mesmos e com o meio. 

Porém, fazer essa análise não é uma tarefa fácil, porque os 

pressupostos teóricos muitas vezes são antagônicos, dificultando as 

possibilidades de diálogo, e também porque, na sociedade, ainda está muito 

enraizada a crença do determinismo biológico advindo da área médica, em que 

se explica a causa de determinada patologia pela carga genética e pela 

constituição biológica do sujeito, deixando pouco espaço para propostas que 

considerem a constituição do sujeito como um todo e que possibilitem a 

transformação desse indivíduo. 

Deixo explícita essa questão, pois as perguntas que me fizeram buscar 

essa temática não são as mesmas que me motivaram a escrever este trabalho. 

Sempre acreditei na potencialidade dos sujeitos e na certeza de que todos 

podem aprender, porém não posso negar que as teorias mais ligadas à 

modulação do comportamento já embasaram a minha prática e a minha forma 

de entender as deficiências. Hoje, esse tipo de concepção teórica é muito 

diverso daquele que me faz desejar compreender e trabalhar com os processos 



inclusivos de crianças com transtornos mais severos. Atualmente, apoio minha 

prática a partir de um entendimento psicanalítico e sistêmico, em que os 

comportamentos não podem ser entendidos isoladamente, e sim como parte de 

uma complexa rede de relações que constituem os sujeitos de forma subjetiva. 

  Tomo aqui a liberdade de contar um pouco da minha trajetória para 

mostrar os caminhos que me trouxeram até as perguntas que me inquietam, 

mas que, ao mesmo tempo, me motivaram a buscar e a escrever este trabalho. 

Fiz pedagogia por perceber a relação que se estabelecia entre o 

sucesso obtido naquelas matérias em que os professores me estimulavam a 

alcançar êxito, pois eu queria que eles me achassem capaz, inteligente, e o 

meu fracasso nas matérias em que professores eram vistos por mim como 

“carrascos”, como aqueles que desejavam que os alunos não conseguissem 

entender o que eles falavam. Enfim, quis estudar sobre esse assunto para 

saber se isso acontecia com todo mundo; queria entender o que levava uma 

pessoa a aprender e o que a impedia de alcançar esse objetivo. 

Encontrei teorias que falavam da importância do vínculo do educador e 

da afetividade. Acabei optando pela ênfase em Educação Infantil por acreditar 

que, naquele ambiente, essas questões eram centrais e também por não me 

enquadrar na rotina da escola tradicional; sempre pensei que a escola deveria 

ser um lugar diferente, com mais tempo para as questões subjetivas. Quando 

eu estava no meu último semestre da faculdade, trabalhava em uma turma de 

“jardim B” e lá havia um aluno brilhante intelectualmente; ele já lia e escrevia; 

no ano seguinte, iria para o primeiro ano do ensino fundamental. Quando fez a 

prova para ingressar em um colégio que a família havia escolhido, foi 

encaminhado a uma psicopedagoga devido à má qualidade gráfica de seus 

desenhos e de sua letra. A profissional então o diagnosticou com hipotonia; 

depois de algum tempo de trabalho, ele já estava melhor. O resultado dessa 

experiência fez com que eu procurasse um curso de especialização em 

psicopedagogia.   

Terminei o curso e continuei trabalhando como professora, mas a 

sensação de inquietação nunca me abandonava, até que encontrei uma escola 

que parecia completamente diferente das outras com quais tive contato: lá se 



respeitava o tempo da criança e havia uma preocupação com o 

desenvolvimento integral dos alunos. Fui trabalhar nessa escola como 

professora. Havia, em minha sala de aula (um terceiro ano do ensino 

fundamental), um aluno com paralisia cerebral que tinha um comprometimento 

cognitivo. Eu me dedicava muito a ele. No segundo mês de aula, recebi um 

aluno novo cujo diagnóstico era o de Transtorno Global do Desenvolvimento 

(TGD). Esse menino era completamente diferente; evitava o contato físico, 

falava coisas completamente desconexas, não copiava, nem fazia suas tarefas 

como os colegas. Ele me deixou muito insegura, mas, ao mesmo tempo, me 

apresentou um mundo novo. Eu me encantei com R. e queria muito poder 

ajudá-lo. Naquela época, ajudá-lo, significava, para mim, tentar “normalizá-lo". 

Eu passava muito tempo indo até os profissionais que o atendiam clinicamente, 

esperando que eles me dissessem como deveria agir, como deveria 

desenvolver as capacidades dele; tentava entender as causas orgânicas 

desses transtornos e buscava saber quais medicamentos poderiam “ajudá-lo”. 

Depois de trabalhar três anos com esta turma (pois nesta escola o 

professor acompanha a turma ao longo dos anos do ensino fundamental), saí 

de lá e resolvi trabalhar como psicopedagoga em clínica. Achava que esse 

seria o melhor espaço para trabalhar com essas crianças, pois, quando eu era 

professora, esperava que estes profissionais – “clínicos” – me guiassem. O 

meu objetivo era o de conseguir trabalhar com esses sujeitos. Assim, fui buscar 

uma formação acadêmica e profissional que me possibilitasse realizá-lo. 

Ingressei no Curso de Especialização em Educação Especial e Processos 

Inclusivos, ofertado pelo Núcleo de Estudos em Políticas de Inclusão Escolar 

(NEPIE), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Concomitantemente a essa especialização, busquei nova formação em 

Psicopedagogia na Faculdades Porto Alegrense (FAPA) para ter um melhor 

entendimento do campo institucional. 

 Atualmente, além do trabalho psicopedagógico que desenvolvo em uma 

clínica particular, realizo estágio em Psicopedagogia Clínica. Este me 

possibilitou o ingresso no ambulatório infantil do Hospital Psiquiátrico São 

Pedro, que atende crianças com sofrimento psíquico que residem nos bairros 

próximos.  



Por esses motivos, coloco em cena reflexões que tangenciam estas 

diferentes áreas: a da educação e a da saúde. Diferentemente do que eu 

pensava quando estava em sala de aula, hoje entendo que não são os 

profissionais clínicos que devem ditar o trabalho pedagógico; deve haver, isso 

sim, diálogo entre os profissionais da saúde e os da educação. O trabalho 

terapêutico deve complementar o trabalho pedagógico escolar, e não substituí-

lo. Muitas vezes, a ação educativa possui um efeito terapêutico no sujeito; 

surge a autoria, a aprendizagem, pois ele encontra, na escola, um espaço em 

que pode ser capaz. 

 O ambulatório infantil do Hospital Psiquiátrico São Pedro atende 

crianças e adolescentes nos serviços de psicologia, psicopedagogia, 

assistência social e terapia ocupacional, além disso, tem um neurologista e um 

psiquiatra para casos que necessitem de avaliação. Esse serviço se organiza a 

partir de uma perspectiva teórica psicanalítica e visa à construção de um 

trabalho em rede, ou seja, objetiva o trabalho com o paciente e o seu entorno, 

buscando atender a família, estabelecer uma parceria com a escola e com os 

outros serviços sociais que são frequentados pela criança e pelo adolescente 

atendidos. 

O meu trabalho, neste espaço, é de atendimento psicopedagógico 

clínico; portanto, atendo as crianças encaminhadas para esse serviço e 

também faço parte dos grupos de acolhimento, que são a porta de entrada da 

instituição; lá as diferentes queixas são escutadas e depois encaminhadas para 

os atendimentos necessários. 

 Neste ambulatório, recebemos pacientes por diferentes demandas, e 

alguns dos casos atendidos são caracterizados por crianças que se 

enquadrariam no público-alvo da educação especial e que historicamente 

ficaram à margem do sistema regular de ensino. Muitas se enquadram nas 

categorias de Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) ou de 

Deficiência Intelectual (DI). 

 Este trabalho direciona seu foco sobre estes sujeitos, indivíduos que 

ocupam, nesta instituição, um espaço terapêutico, e que, apesar de possuírem 

a garantia legal de frequentar classes regulares de ensino, na maioria das 



vezes, têm esse direito negado pela escola ou por orientações terapêuticas que 

não compreendem a inclusão como algo viável para eles. 

 A temática de escolarização de crianças classificadas como com TGB foi 

objeto de investigação de Maroco (2012). A autora realizou uma pesquisa em 

duas instituições de ensino, uma de educação infantil e uma de educação 

fundamental da cidade de Porto Alegre e analisou os diferentes processos de 

escolarização de seis crianças classificadas com autismo. Verificou que as 

formas de ser e estar na escola desses indivíduos são diversas e que a ação 

dos profissionais da educação, em apostar na trajetória escolar deles, ainda 

encontra pontos de muita tensão, mas pode ser potencializadora para todos os 

sujeitos. 

 Ainda sobre a temática da escolarização de crianças com TGD, Vasques 

(2003) pesquisou os processos de escolarização de crianças com psicose e 

autismo infantil. Em sua investigação, acompanhou 42 alunos e pôde verificar a 

pluralidade de espaços educacionais e a diversidade dos sujeitos. Suas 

análises se basearam em uma abordagem da escola francesa de psicanálise. 

A autora verificou que os alunos com melhor desempenho educacional 

apresentavam em comum suas trajetórias em escolas regulares desde a 

educação infantil e atendimento clínico, psicanaliticamente orientado, 

desenvolvido em período semelhante ao tempo de escolarização. 

 Como o trabalho dentro do ambulatório infantil do Hospital Psiquiátrico 

São Pedro objetiva articular-se em rede, pretendo, nesta pesquisa, analisar as 

concepções que os profissionais que atuam nesse espaço têm acerca da 

escolarização desses sujeitos, sob a perspectiva de que a escola é o lugar da 

infância no mundo contemporâneo, o espaço que amplia as relações e que 

inscreve os sujeitos no mundo da cultura. 

 

Temos, então, que estar na escola é estar no lugar de criança, é 
ocupar o espaço destinado ao infantil. Além disso, a aprendizagem 
dos conhecimentos específicos, mas, sobretudo, de conhecimentos 
existenciais que são veiculados em todo ato educativo submete os 
aprendentes às marcas comuns ao humano - na medida em que 
transmite a história e filiam á cultura. Através da educação, 
estabelecem-se vínculos de filiação e pertença entre sujeitos e, se 



isso é primordial para todas as crianças, para aquelas com graves 
problemas torna-se um fator essencial: (VASQUES, 2003, p.24). 

 

 O pressuposto teórico de que a escola exerce um fator constitutivo do 

sujeito e a aproximação entre as áreas da psicanálise e da educação servirão 

como embasamento para este trabalho, pois acredito que, apesar de 

pertencerem a campos teóricos distintos, se analisados de forma sensível e 

profunda, certamente poderão fornecer caminhos para uma aproximação. 

 

A aproximação da psicanálise com a educação, da clínica com a 
escola, foi-me apresentada por crianças como João que, 
pacientemente, mostravam-me a insuficiência dos métodos clínicos 
no que se refere à constituição do sujeito socialmente reconhecido e 
a importância da escola e do educador na construção dessa 
possibilidade. Essa aposta me encaminhou ao campo da educação: o 
valor constituinte do educador e da instituição escolar, sobretudo, 
para os casos considerados graves: (VASQUES, 2009, p 32). 

 

 A partir dessa compreensão, este trabalho objetiva conhecer as relações 

existentes entre estes campos teóricos e analisar, sob a luz deste diálogo da 

educação com a psicanálise, o entendimento que os profissionais, que atuam 

no serviço do ambulatório infantil do Hospital Psiquiátrico São Pedro, tem 

acerca das questões da escolarização desses sujeitos que poderiam ser 

classificados como TGDs e com DI.  

No primeiro capítulo, os percursos metodológicos são apresentados. A 

partir de uma abordagem qualitativa de investigação, foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas com quatro profissionais que atuam no referido 

serviço e foi feita uma análise dos documentos que norteiam o trabalho 

desenvolvido neste espaço. As interlocuções com os profissionais e a análise 

dos documentos orientadores constituíram-se em matéria-prima para a 

produção analítica. 

No segundo capítulo, são referidos alguns aspectos históricos que 

demonstram as aproximações existentes entre a educação especial e a saúde 



mental. A trajetória de ambas as áreas justifica a relevância de discutirmos 

essa temática. 

No terceiro capítulo, apresento, de forma mais consistente, o trabalho 

desenvolvido no ambulatório infantil do Hospital Psiquiátrico São Pedro, analiso 

os processos de escolarização e os encaminhamentos feitos para o público 

atendido. 

No quarto capítulo, a análise das entrevistas produzidas, a partir de uma 

interlocução entre psicanálise e educação, é apresentada. Problematizo a visão 

dos profissionais que atuam no ambulatório acerca da escolarização dos 

pacientes mais comprometidos.  

No quinto capítulo, apresento minhas conclusões acerca desta 

investigação e aponto possibilidades de diálogo entre as áreas da educação 

especial e da saúde mental a partir de um entendimento da teoria psicanalítica. 



 

1. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
1.1 Questões de pesquisa 

 

Nesta pesquisa, analisei o serviço destinado ao atendimento de crianças 

e adolescentes do Hospital Psiquiátrico São Pedro, no CIAPS (Centro 

Integrado de Atenção Psicossocial), localizado em Porto Alegre, no que diz 

respeito à valorização desse serviço e também quanto aos processos de 

escolarização de seus pacientes. Objetivei conhecer como vem se delineando 

a articulação do trabalho entre a escola e a clinica e que movimentos de 

inclusão têm sido propostos pelo serviço para que as crianças e os 

adolescentes mais comprometidos psiquicamente possam inserir-se em 

classes regulares de ensino. 

O ambulatório do CIAPS funciona como um serviço terapêutico de 

orientação psicanalítica e atende adolescentes e crianças que moram nos 

bairros Lomba do Pinheiro, Agronomia e Partenon. Grande parte dos pacientes 

atendidos vive em situação de vulnerabilidade social associada a questões de 

ordem subjetiva. Em vista disso, a equipe de profissionais entende que a 

efetividade do tratamento exige a colaboração dos outros espaços ocupados 

pelos sujeitos, por isso busca contato com as redes de apoio, como a família, o 

posto de saúde e os outros agentes sociais, os quais têm sido bastante 

presentes. Porém, as escolas que esses sujeitos frequentam não participam do 

mesma maneira nessa rede de apoio que se articula para o desenvolvimento 

do trabalho, pois os encontros articulados são escassos e há pouca discussão 

de casos com a instituição escolar. 

Os pacientes atendidos no espaço encontram um lugar de escuta e de 

acolhimento, deparam-se com um ambiente que aposta na constituição 

singular de cada sujeito e nas suas potencialidades, mas que, de alguma 

forma, não está presente em algo que é fundamental para o público atendido, a 

escola. Apesar de a escola regular ser hoje um espaço destinado a todos, é 

possível perceber que a maioria dos pacientes mais comprometidos 



permanece na escola especial ou em classes especiais e não existe um 

trabalho consistente que procure promover mudanças. Com base nessas 

observações, as questões que orientaram o trabalho desenvolvido foram: 

 

 De que forma os profissionais que atuam no CIAPS 

compreendem a escolarização dos sujeitos atendidos neste 
serviço? 

 

 Quais espaços escolares são pensados para esse grupo de 
sujeitos? 

 
 Como são percebidas as possibilidades de inclusão escolar 

dessas crianças e desses adolescentes?  
 

1.2 Operacionalização da pesquisa 

 

O estudo foi desenvolvido com base na abordagem qualitativa de 

investigação.  

 A investigação qualitativa vem propor o estudo do fenômeno em seu 
ambiente natural, considerando a multiplicidade de componentes 
presentes que interagem e se influenciam mutuamente. (SOUZA, 
2004, p. 43) 

 

Para o desenvolvimento da investigação, fiz uma imersão no contexto, 

atuando como estagiária no serviço em questão, o que possibilitou a vivência e 

a interação sistemática com o universo investigado.  

 

Essa opção metodológica prioriza a processualidade da investigação, 
contemplando a subjetividade do investigador, os sujeitos, os 
elementos da investigação e o contexto no qual estão inseridos. 
(SOUZA, 2004, p.44) 

 



Os dados foram coletados a partir da análise documental e de 

entrevistas semiestruturadas. A análise documental compreendeu a leitura dos 

registros orientadores do trabalho no CIAPS, produzidos pela própria equipe e 

também os materiais, os quais serviram de referência bibliográfica para a 

construção desses dados, Além desses documentos, fiz a leitura dos 

prontuários para verificar o tipo de escolarização de cada paciente e também 

como sua necessidade de atendimento tinha sido avaliada. Essa etapa serviu 

como instrumento para avaliação do serviço de acordo com os pressupostos 

explicitados pelos documentos. 

A pesquisa foi realizada em duas etapas. Num primeiro momento, foi 

descrito o serviço oferecido neste ambulatório e analisado o tipo de 

escolarização frequentado pelo público atendido no espaço. Para conseguir 

avaliar que crianças e adolescentes são encaminhados ao serviço, foi 

necessário que eu fizesse a leitura dos prontuários e, depois, a verificação com 

os terapeutas do funcionamento de cada paciente para avaliar se pertenceriam 

ao público-alvo da educação especial ou não. 

 As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com quatro 

profissionais de diferentes áreas.  Foi escolhida uma profissional de cada área 

que, preferencialmente, atuava no ambulatório. As entrevistas foram realizadas 

com uma assistente social, uma psicóloga, uma terapeuta ocupacional e uma 

psicopedagoga; duraram, em média, 20 minutos cada.  

 As entrevistas foram semiestruturadas, mas não tiveram um roteiro fixo 

prestabelecido, pois a intenção era exatamente a de conseguir desenvolver 

uma conversa em que, a partir da fala dos entrevistados, eu pudesse investigar 

mais profundamente suas concepções acerca do tema pesquisado; portanto, 

questões sobre o entendimento da importância da escolarização dos pacientes, 

bem como o lugar indicado para a escolarização estiveram presentes nas 

entrevistas.  

 Tive a preocupação de identificar a formação de cada profissional e o 

tempo de atuação nesse serviço para situar de que lugar falam esses 

profissionais e também quais as relações que estabelecem com o campo 

escolar. 



 A análise das entrevistas foi feita de forma que eu pudesse perceber o 

que há de comum e de contraditório nos discursos dos profissionais e qual a 

relevância da inclusão e da escolarização desses sujeitos na visão deles. É 

importante salientar que a palavra dos terapeutas tem uma força muito grande 

na vida dos sujeitos atendidos, pois, muitas vezes, as famílias acabam dando 

um rumo para a vida deles a partir de orientações obtidas em espaços como o 

do ambulatório do CIAPS. 
 

 



2. A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A SAÚDE MENTAL ATRAVÉS DO 
TEMPO 
 

 

 

A extração da Pedra da Loucura, Hieronymus Bosch 

 

 

A imagem acima é uma pintura datada de 1480 e retrata cirurgias feitas 

na época, quando se acreditava que os ditos anormais poderiam ser curados 

ou normalizados por meio de uma intervenção cirúrgica. A escolha dessa 

imagem foi feita para indicar que, naquele período da história, as pessoas que 

não se enquadravam no padrão esperado já eram vistas como doentes e 

deveriam ser curadas. Se o pensamento da época era esse, é possível concluir 

que a inclusão dessas pessoas não era entendida como possível. Portanto, o 

caminho percorrido até os dias atuais foram longos, mas não lineares, como 

será exposto ao longo do capítulo. Mesmo depois de tantos anos e de tantas 

transformações sociais, a premissa de que a normalização é uma medida 

necessária ainda não está completamente extinta em nossa sociedade. 



A educação especial e a saúde mental têm um histórico semelhante; 

pois advém da mesma origem médica e são concebidas como tal em 

momentos muito próximos. A distinção das áreas e as transformações 

ocorridas em cada uma delas é algo recente e, por isso, elas merecem ser 

vistas e entendidas enquanto processos sociais. 

 

2.1. História da educação especial 
 

O histórico da educação especial pode de ser compreendido por meio de 

registros, porém, é muito escasso o material disponível sobre o período que 

antecede a Idade Média. Sabe-se que, na Grécia Antiga, mais precisamente 

em Esparta, as crianças deficientes, consideradas sub-humanas, eram 

descartadas e abandonadas. Já em Atenas, onde a mente e o pensamento 

eram exaltados, a sociedade era dividida entre os homens livres – pensadores 

–, que eram capazes de governar, e os escravos.  

Ao longo da Idade Média, essa separação permanece como norteadora 

da prática social, muito fortemente ligada ao cristianismo, que faz a divisão 

entre corpo e alma, e continua a rechaçar as pessoas com algum tipo de 

deficiência, apoiada em paradigmas religiosos que associam a deficiência ao 

pecado e à culpa.  

 

Na Idade Média, mantém-se uma cisão pragmática assumida na 
teologia, passando a dicotomia a ser corpo e alma. Assim, para o 
moralismo cristão, a deficiência é associada ao pecado e, em 
consequência, o deficiente, que não pode mais ser exposto, passa a 
ser estigmatizado. Essa ideia foi tomando força no decorrer da Idade 
Média e justificou o tratamento impingido a milhares de pessoas. O 
tipo de diferença que caracterizava o sujeito iria determinar seu 
destino: poderia ser o abandono ou o julgamento e a condenação à 
fogueira. (TEZZARI, 2002 p 19.) 

 

O cristianismo mudou radicalmente a forma como eram vistos e 

compreendidos os sujeitos com deficiências, que ora eram estigmatizados 

como pecadores, ora eram entendidos como instrumentos de Deus para 



lembrar aos homens a importância da caridade. De forma antagônica, essas 

pessoas ou eram repudiadas ou eram assistidas pela caridade dos cristãos. 

Nesse período histórico, o homem atribuía todos os fatos à obra divina. 

Indivíduos que não se enquadravam no que era conhecido e comum para a 

maioria das pessoas eram tidos como possuídos pelo demônio ou como 

grandes mestres espirituais. Muitos eram submetidos a exorcismos e a outras 

curas divinas, ou ainda eram procurados para aconselhamento, pois se 

acreditava que os devaneios (como as crises em esquizofrênicos) eram 

mensagem que os deuses enviavam àqueles que tinham a capacidade de 

recebê-las. 

O desenvolvimento da ciência libertou esses sujeitos das causas divinas 

e os enclausurou na norma científica. A teoria Darwinista, referente à 

capacidade de adaptação dos seres vivos, sob a defesa: “os mais fortes 

sobrevivem”, alega que as modificações das espécies se dão de forma a 

aprimorar as capacidades para a sobrevivência. Nesse contexto, as pessoas 

com deficiência e as que não se enquadravam aos padrões esperados foram 

classificadas como anormais.  

Se, por um lado, as doenças de base orgânicas já eram conhecidas e 

problematizadas; por outro, as do campo intelectual e psíquico começaram a 

ser merecedoras de atenção durante o século XVIII, quando as civilizações 

começaram a exigir de seus integrantes produtividade intelectual. Ou seja, 

quando os sujeitos não conseguiram produzir o tipo de resposta que 

socialmente se esperava deles, é que os quadros que se apresentavam 

diferentes dos da maioria da população começaram a ser identificados, 

enquadrados e nomeados. 

O ser humano, desde tempos antigos, preocupa-se com a regularidade 

de suas ações, por isso criou o sistema numérico e as regras da gramática 

para normatizar as condutas e os valores, mas o termo “normal”, que provém 

de “norma”, só é incorporado à linguagem e à sociedade a partir da Revolução 

Francesa, quando a exigência da racionalização se torna necessária tanto na 

vida econômica e política da sociedade quanto na nova concepção de escola e 

hospital. 



As novas formas de organização e de instrumentalização para o trabalho 

produzem efeitos nos modos de organização da sociedade e das diferentes 

instituições. Nesse sentido, a escola – fruto da modernidade – tem o dever de 

ensinar os sujeitos a viver nessa nova configuração social. Também os 

hospitais ressignificam suas funções, deixando de ser o local onde o doente 

aguarda a morte para ser um espaço de recuperação, no qual as pessoas 

podem estar temporariamente para que a saúde se restabeleça. Nesse novo 

contexto, as pessoas “incuráveis”, sem condições de atingir o padrão de 

normalidade exigido para a época, não têm espaço na sociedade e precisam 

de um local de reclusão – os hospícios. 

Esse momento mostra como, lentamente, a medicina foi se ocupando 

das pessoas que eram “anormais”. O que antes era entendido de forma mística 

passa agora a ser motivo de pesquisa do paradigma orgânico. Médicos e 

cientistas passam a buscar no corpo a origem para os males que acometiam as 

pessoas orgânica e psiquicamente. A busca pela causa começa a exercer um 

papel importante, à medida que começa a nortear pesquisas, e o 

desenvolvimento de medicações, para a normalização dos comportamentos 

apresentados, acabavam transformando, muitas vezes, as pessoas em seres 

apáticos que habitavam instituições. Os hospitais psiquiátricos tornaram-se, 

então depósito de pessoas que recebiam muita medicação e que sofriam 

intervenções neurológicas, como o eletrochoque. Essas práticas eram feitas 

com o intuito de se tentar estabelecer um padrão mais aceitável para época. 

Ou seja, as pessoas institucionalizadas passaram a sofrer intervenções 

médicas na busca pela cura da patologia ou, ao menos, na diminuição dos 

sintomas que eram vistos como negativos. 

  Os hospícios tinham como objetivo a proteção da sociedade, ou seja, 

protegiam a civilização dos sujeitos que contrariavam a ordem por meio de 

suas manifestações individuais. Nesses espaços, eram colocadas as pessoas 

cujo comportamento fugia ao comum; portanto, indivíduos extravagantes, 

criminosos, pessoas com necessidades físicas eram recolhidos do convívio 

social e isolados nessas instituições.  



Na metade do século XVIII, surge, em Paris, a primeira instituição para 

crianças deficientes, mas com a proposta de atender apenas crianças cegas e 

surdas em regime de internato. Nem todos os sujeitos atendidos pela 

instituição precisavam viver em regime de internato; os ricos poderiam 

frequentá-la em regime aberto. A proposta inicial da instituição era a de 

desenvolver as habilidades prejudicadas pela doença, para que esses 

indivíduos pudessem ser inseridos no mercado de trabalho. 

Essas instituições especiais, além de segregarem os sujeitos, ainda 

indicaram  que o nível de evolução deles na escola era bastante baixo, ou seja, 

aqueles que lá estavam para “aprender” pouco conseguiram avançar, o que 

ajudou a incorporar na sociedade a concepção de que a deficiência existia de 

fato e que os que as possuíam não tinham condições de se responsabilizar por 

suas vidas; eram incapazes. 

As primeiras experiências que fizeram um deslocamento da área médica 

para a da educação foram as registradas por Jean Itard, Edouard Séguin, 

Maria Montessori e Janusz Korzack.  

Itard desenvolveu um trabalho com Victor, um menino selvagem que 

havia sido encontrado na floresta de Aveyron, no sul da Franca. O menino fora 

levado a Paris e avaliado por Philippe Pinel, que o classificou como “idiota1” e 

aconselhou que Victor fosse encaminhado ao asilo Bicêtre, que abrigava 

sujeitos com deficiência, pois não acreditava que ele tivesse outra possibilidade 

existencial. O jovem médico Jean Itard discordou de Pinel e acreditou que as 

dificuldades do menino advinham de uma ausência de socialização e apostou 

no desenvolvimento por meio da educação. 

 Itard buscou na filosofia o aporte teórico para a sua intervenção 

pedagógica com Victor. Objetivava fazer com que o menino estabelecesse um 

contato com a vida social. As atividades envolviam desde ações mais 

elementares, como higiene e alimentação, até o desenvolvimento de operações 

mentais mais elaboradas, como comparar e julgar. Depois de seis anos de 

trabalho com o menino, muitos avanços foram obtidos. Victor aprendeu a 

                                                        
1 Idiota era a nomenclatura utilizada para descrever uma patologia orgânica instalada e sem possibilidade 
de mudança. 



caminhar de forma ereta, a vestir-se e conseguiu interagir socialmente. Porém, 

nem todos os objetivos foram alcançados. O menino não desenvolveu a 

linguagem, e, por essa razão, Itard considerou a experiência malsucedida. 

Apesar de tê-la considerado como um fracasso, essa primeira experiência 

educacional de uma criança que hoje seria reconhecida como autista, provocou 

muitos efeitos nas possibilidades existenciais desses sujeitos. Hoje é entendida 

como a primeira tentativa de educação de uma criança com autismo, sendo o 

primeiro registro de estudo da educação especial.  

Discípulo de Itard, Edouard Séguin observou por dez anos pessoas com 

deficiência mental e construiu seu próprio método de trabalho. Ele considerava 

diferentes aspectos – físico, psicológico, interesses, sentimentos, atividade 

física e experiência –, dando ênfase às vivências dos sujeitos. Séguin entendia 

a realidade dos pacientes e não ficava preso a estereótipos, entendendo a 

constituição subjetiva dos seres humanos. Ele acreditava que as crianças 

necessitavam de apoio, mas que poderiam realizar muitas coisas por conta 

própria. 

A médica italiana Maria Montessori foi outro nome importante na história 

da educação especial. Após ter trabalhado em um hospital psiquiátrico, 

interessou-se pelas crianças diagnosticadas como idiotas. Inspirada nos dois 

médicos-educadores, referidos acima, criou a proposta de “educação moral”. 

Seu método pedagógico deu foco à ação espontânea da criança e seu 

autoconhecimento, possibilitando a flexibilização do tempo e valorizando a 

aprendizagem de forma mais individual. 

Por último, Janusz Korzack, um médico pediatra polonês, que 

abandonou a medicina para se dedicar ao campo da educação. Ele não 

trabalhou diretamente com crianças deficientes, mas se aproximou de crianças 

abandonadas e em situação de risco. Propôs uma filosofia e um método de 

trabalho que valorizavam a autonomia infantil e a tomada de consciência. Suas 

ideias contrastavam com o que acontecia na escola naquele mesmo período. 



Tezzari2 (2002) aborda, de forma consistente, no capítulo 2 de sua 

dissertação de mestrado, a importância desses autores na história da 

educação especial, indicando-os como precursores dessa modalidade de 

ensino no mundo, pois foram os primeiros a entender a educação como 

ferramenta de trabalho com sujeitos que viviam à margem da sociedade. 

No Brasil, a trajetória da educação especial não foi diversa da do resto 

do mundo, só aconteceu mais tardiamente por sofrer as influências que 

levaram a sociedade a se modificar também posteriormente. Com o advento da 

industrialização no Brasil, no período pós-revolução industrial, também foram 

criadas instituições na forma de internato para os deficientes cegos e surdos. 

Esta ideia de isolamento da sociedade parece ter tido mais força no Brasil, 

visto que aqui não existia outra forma de educação para essas pessoas até 

início de 1900. 

Essa concepção da necessidade de segregação para a educação criou 

uma sociedade que vê o indivíduo deficiente como incapaz de se cuidar e de 

se desenvolver e que, portanto, deve ser afastado para que sua presença não 

interfira no andamento “normal” da sociedade. Mesmo os deficientes criaram 

uma identidade que os fazia desejar ingressar nessas instituições, pois, como 

eram pouco expandidas em número, estar em uma delas tornou-se um 

privilégio e um desejo do seu público. 

Da mesma forma que a produtividade era o bem a ser alcançado no 

período pós-revolução industrial, chegou o momento em que a produtividade 

escolar também virou pauta. Como as turmas estavam cada vem mais 

heterogêneas e o ato de ensinar não poderia ser mais entendido como antes, a 

necessidade de padronizar e de verificar a normalidade também nas escolas 

tornou-se necessária. Isso fez surgir no País escolas com classes especiais, 

nas quais as crianças que não se encaixavam no padrão esperado, que não 

davam as mesmas respostas que a maioria, eram identificadas e 

encaminhadas, deixando as classes regulares mais homogêneas e com a 

                                                        
2 Dissertação de Mestrado apresentada no programa de Pós-Graduação em Educação Especial da 
Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob a orientação do Professor Dr. 
Claudio Roberto Baptista, intitulada “ASIR chegou...: Sala de Integração e Recursos e a inclusão na Rede 
Municipal de Ensino de Porto Alegre” (2002).  



produtividade alta. Essas classes acabaram por atender mais alunos com 

deficiência mental ou com anormalidades detectadas a partir do ensino, já que 

aqueles que constituíam o público das instituições de internato ou se 

encontravam nessas instituições não tinham acesso ao ensino. 

Todos esses serviços eram embasados na concepção de doença e 

irreversibilidade da patologia, o que gerou uma visão de que as instituições que 

atendem esse público deviam ter um caráter filantrópico e assistencialista. 

Desde a década de 1950 até os dias atuais, o atendimento da educação 

especial tomou uma nova direção, com a ampliação desses serviços 

desenvolvidos pelo governo em classes especiais de escolas regulares. Se 

antes a população atendida era, em sua maioria, a dos surdos e cegos, agora a 

abrangência tornou-se maior, elencando também as pessoas com deficiências 

mentais e distúrbios. O efeito dessa política de educação fez com que 

indivíduos fossem mais e mais rotulados; os que apresentavam problemas de 

aprendizagem ou mesmo uma defasagem em razão do método educacional 

vigente também foram enquadrados como possuidores de patologia e 

acabaram sendo excluídos, em vez de o sistema educacional como um todo 

ser repensado. 

A partir da década de 1990, a proposta de democratização da educação 

tomou mais força, e novos rumos foram traçados para a inclusão de crianças, 

antes segregadas, nas escolas regulares. 

Políticas públicas de âmbito mundial ajudaram o Brasil a dar esse novo 

passo, como a Conferência Mundial de Educação para Todos: satisfação das 

necessidades básicas de aprendizagem, e a Declaração de Salamanca, que 

previu uma Linha de Ação sobre Necessidades Educativas Especiais, que 

preconiza o atendimento de todas as crianças pelas escolas. A terminologia 

adotada por essa política foi a de sujeitos com necessidades educacionais 

especiais, o que colocou com os sujeitos da educação especial os que 

possuíam dificuldades e transtornos de aprendizagem. O resultado foi um uma 

demanda extensiva de encaminhamentos aos serviços de educação especial. 



Já em 2001, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 02/2001, determinam que os 

sistemas de ensino devem matricular todos os alunos no ensino comum e que 

fica a cargo da escola a organização para o atendimento aos educandos com 

necessidades educacionais especiais. As Diretrizes agora estavam em 

consonância com o Plano Nacional de Educação, Lei nª 10.172/2001, que 

destacava a meta de construção de uma escola inclusiva que garantisse o 

atendimento à diversidade. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PNE) é lançado em 2007 e 

demonstra a posição do governo brasileiro de apoiar e orientar a inclusão na 

rede regular de ensino, diferenciando a escolarização do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), que deve servir de complemento, e não 

como substitutivo. 

Os mesmos pressupostos são encontrados na Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, lançada em 2008, 

que defende o “direito de todos os alunos estarem juntos, aprendendo e 

participando, sem nenhum tipo de discriminação” (BRASIL, 2008) e conjuga 

igualdade e diferença como valores indissociáveis, buscando uma maior 

equidade e combatendo as práticas discriminatórias, além de repensar a 

estrutura e a cultura escolar para que todos tenham suas especificidades 

atendidas. Nesse documento orientador, o Ministério da Educação do Brasil 

explicita o objetivo de acesso, de participação e aprendizagem dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares de ensino, orientando as 

instituições a promover respostas às necessidades educacionais dos alunos, 

garantindo o AEE como complementar e/ou suplementar à escolarização. 

Analisando a trajetória das transformações sofridas e ainda vigentes na 

nossa sociedade e o surgimento e desenvolvimento das instituições e do 

atendimento a pessoas com deficiência, é possível constatar e compreender as 

dificuldades encontradas neste momento de transição, no qual os profissionais 

ainda esperam ter todo o conhecimento que precisa ser transmitido aos alunos 

e na qual a visão da sociedade como um todo a respeito dessas pessoas 



continua sendo de total incapacidade. Ao mesmo tempo, uma nova visão de 

educação para essa pessoas entra em cena, exigindo que ocorra uma 

desconstrução do que até agora todos entendiam como verdade para a 

construção de um novo conceito de saúde, de doença e de capacidade. 

 

2.2. História da saúde mental – A Reforma Ps iquiátr ica no Brasil 

 

 A história da criação das instituições que abrigavam os “impossíveis de 

ser educados e de se desenvolver normalmente” já foi contada na história da 

educação especial, que se originou em uma época em que a medicina 

começou a reconhecer essas pessoas e a marcá-las como anormais.  

 No campo da educação especial, atualmente, existe a premissa de que 

os sujeitos que são alvo dessa modalidade de ensino sejam incluídos nas 

escolas regulares e tenham serviços especializados no turno inverso da escola, 

de forma a garantir seu desenvolvimento integral. No campo da saúde mental, 

uma reestruturação semelhante acontece, pois, a partir da reforma psiquiátrica, 

o ordenamento legal brasileiro orienta a não institucionalização do sujeito 

psiquicamente comprometido, e sim o desenvolvimento de um trabalho em 

rede que ajude o sujeito a ser incluído na vida social.  

 A origem desse movimento na saúde mental é tido como atual e 

contemporâneo, mas Tenório (2002) nos indica que a palavra reforma e 

psiquiatria sempre andaram juntas desde o surgimento dessa especialização 

da medicina. No período da revolução francesa, Philippe Pinel3 foi designado a 

dar sentido terapêutico aos hospitais gerais, em que os “loucos” se 

encontravam reunidos com outros marginalizados da sociedade. 

 

A história é conhecida e não cabe repeti-la aqui. Retomo apenas um 
episódio, contado pelo filho e biógrafo de Pinel, Scipion Pinel, e 

                                                        
3 Philippe Pinel (1745-1826) foi um importante psiquiatra francês que dedicou seus estudos às doenças 
mentais, sendo o primeiro médico a classificá-las. Foi diretor do manicômio Bicêtre, nos arredores de 
Paris. Lá, influenciado pelas ideias iluministas da Revolução Francesa, preocupou-se com as condições 
sub-humanas em que viviam os pacientes e revolucionou as formas de atendimento desses pacientes. 



comentado, entre outros, por Foucault (1993, p. 460) e Serpa Jr. 
(1996, pp. 17-8). Reza a lenda que, em 1793, Couthon (uma das três 
maiores autoridades da revolução francesa, ao lado de Robespierre e 
Saint-Just) teria inspecionado pessoalmente o hospital de Bicêtre, 
recém-assumido por Pinel. Após os primeiros contatos com os loucos, 
Couthon teria dado por encerrada a inspeção, dizendo ao 
responsável: “Ah!, cidadão, você também é louco de querer 
desacorrentar tais animais? ... Faça o que quiser. Eu os abandono a 
você. Mas temo que você seja vítima de sua própria presunção.” Ao 
que Pinel teria respondido: “Tenho a convicção de que estes 
alienados só são tão intratáveis porque os privamos de ar e liberdade, 
e eu ouso esperar muito de meios completamente diferentes..” O 
gesto pineliano de desacorrentar os loucos para implementar “meios 
completamente diferentes.”, mito de origem da psiquiatria, é o signo 
de que, desde a sua fundação, a ciência psiquiátrica nasceu como 
reforma. (TENÓRIO, 2002, p.26) 

 

Porém, essa “reforma” assumida por Pinel não deu a essas pessoas a 

chance de serem escutadas e reconhecidas em sua individualidade. Na 

verdade, o que ocorreu foi que o tratamento dentro dos hospitais gerais 

franceses foi mais humanizado, mas, naquela época, não se pensava em 

incluir os pacientes na vida social e nem na possibilidade de eles se 

desenvolverem em outros espaços que não fosses os dos internatos. 

 Durante muito tempo, a preocupação com a qualidade da assistência 

praticada dentro dos hospitais psiquiátricos e manicômios foi a questão 

principal do debate psiquiátrico no mundo e também no Brasil. 

 Nos anos 1970, no Brasil, o “movimento sanitário”4 ganhou muita força, 

quando familiares de pacientes e trabalhadores dos hospitais psiquiátricos 

clamaram por mudança dos modelos de atenção e gestão nas práticas de 

saúde, defesa da saúde coletiva e equidade na oferta dos serviços. 

 Esse movimento chamou a atenção para a qualidade do serviço 

psiquiátrico oferecido no País e acabou dando origem a algo muito maior do 

que a preocupação com o atendimento assistencialista ofertado nas instituições 

psiquiátricas. Deu início ao movimento conhecido como Reforma Psiquiátrica. 

                                                        
4 O movimento sanitário aconteceu, no período final da ditadura, no Brasil. Era um movimento que 
reivindicava melhores condições nos tratamentos de pacientes psiquiátricos, que, na época, eram muito 
precários.  Esse movimento foi constituído inicialmente por uma parcela da intelectualidade universitária 
e dos profissionais da área da saúde, mas, posteriormente, foram se incorporando ao movimento outros 
segmentos da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares da saúde e alguns parlamentares. 



A Conferência Regional de Reforma dos Serviços de Saúde Mental, ocorrida 

em novembro de 2005, em Brasília, explicita muito bem esse movimento, 

quando analisando o histórico da Reforma Psiquiátrica, diz: 

 

O Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), 
movimento plural formado por trabalhadores integrantes do 
movimento sanitário, associações de familiares, sindicalistas, 
membros de associações de profissionais e pessoas com longo 
histórico de internações psiquiátricas, surge neste ano. É sobretudo 
este movimento, através de variados campos de luta, que passa a 
protagonizar e a construir a partir deste período a denúncia da 
violência dos manicômios, da mercantilização da loucura, da 
hegemonia de uma rede privada de assistência e a construir 
coletivamente uma crítica ao chamado saber psiquiátrico e ao modelo 
hospitalocêntrico na assistência às pessoas com transtornos mentais. 
A experiência italiana de desinstitucionalização em psiquiatria e sua 
crítica radical ao manicômio é inspiradora, e revela a possibilidade de 
ruptura com os antigos paradigmas, como, por exemplo, na Colônia 
Juliano Moreira, enorme asilo com mais de 2.000 internos no início 
dos anos 80, no Rio de Janeiro. Passam a surgir as primeiras 
propostas e ações para a reorientação da assistência. O II Congresso 
Nacional do MTSM (Bauru, SP), em 1987, adota o lema “Por uma 
sociedade sem manicômios. Neste mesmo ano, é realizada a I 
Conferência Nacional de Saúde Mental (Rio de Janeiro).  
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005, p 7) 

 

 O amplo movimento pela redemocratização do País, no final da década 

de 1970, deu visibilidade e ampliou as condições para que essas questões 

estruturais pudessem ser alteradas.  

 

Estava posto o desafio para o campo da Saúde Mental, igualmente 
atravessado pelos debates democráticos que queriam expurgar os 
malefícios do asilamento e que, por força do Movimento da Reforma 
Psiquiátrica Brasileira, viu-se obrigado a redesenhar suas diretrizes, a 
base de seu modelo assistencial e o objeto de sua intervenção. Foi 
sob a égide desse novo ideário que se constituiu no Brasil a gestão 
da saúde mental no SUS, cuja responsabilidade principal é promover 
a efetiva substituição do antigo modelo asilar por uma rede de 
cuidados de base territorial e comunitária. (COSTA, 2005. p.9) 

 

Em 1989, deu entrada no Congresso o Projeto de Lei do deputado Paulo 

Delgado (PT/MG), que propôs a regulamentação dos direitos da pessoa com 



transtornos mentais e a extinção gradual dos manicômios. Esse ano marcou o 

início do ordenamento legal gerado pela Reforma Psiquiátrica Brasileira. 

 A partir de 1992, inspirados pelo Projeto de Lei de Paulo Delgado, 

movimentos sociais, em muitos estados do País começam a aprovar leis que 

substituem leitos em hospitais psiquiátricos por uma rede integrada de atenção 

à saúde mental. Nesse momento, a Reforma Psiquiátrica começa a ganhar os 

contornos que hoje são conhecidos. 

 

É na década de 90, marcada pelo compromisso firmado pelo Brasil 
na assinatura da Declaração de Caracas e pela realização da II 
Conferência Nacional de Saúde Mental, que passam a entrar em 
vigor no país as primeiras normas federais regulamentando 
implantação de serviços de atenção diária, fundadas nas experiências 
dos primeiros CAPS, NAPS e Hospitais-dia, e as primeiras normas 
para fiscalização e classificação dos hospitais psiquiátricos. 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005, p.8) 

 

Em 2001, o _Projeto de Lei Paulo Delgado é sancionado e seguido por 

todo um ordenamento legal que visa à mudança do atendimento 

assistencialista prestado nas instituições por um modelo de atenção 

comunitário, que tem a intenção de substituir os hospitais psiquiátricos. Esse 

modelo de atenção comunitária é composto por profissionais de distintas áreas 

que visam ao trabalho em equipe e a inclusão do paciente na sociedade, 

constituindo os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 

 A maior parte da Reforma Psiquiátrica foi pensada para o paciente 

adulto, mas, para os públicos infantil e adolescente, essa nova forma de pensar 

o atendimento está “engatinhando” e começou mais tardiamente, pois a 

legislação que indicava a desinstitucionalização muito pouco ou nada falava do 

público infanto-juvenil. 

 Guerra (2005) nos esclarece muito bem em que difere esse tipo de 

política pública da saúde mental, pois, enquanto falamos de infância, falamos 

de outros espaços sociais, além do da família, que precisam ser contemplados 

nessa ação.  



 

E por fim, a ação política, ultrapassando a dimensão estritamente 
clínica, implica a realização constante de movimentos sociais que 
provoquem a modificação do estigma da loucura, cuja exclusão se 
reforça por meio dos dispositivos de controle social. No caso de 
crianças e adolescentes, a interface com os setores educacional, 
médico e jurídico tem sido essencial à reinterpretação de uma 
imagem social deficitária atribuída à criança e ao adolescente com 
transtornos graves. (GUERRA, 2005, p.143) 

  

 A partir do entendimento de que crianças e adolescentes em sofrimento 

psíquico grave ou classificados como indivíduos com transtornos mentais 

graves também não devem ser institucionalizados, e sim receber um 

atendimento que os ajude a exercer a cidadania, integrando a sociedade de 

forma autônoma e participativa, foram criados os CAPSi5, que são uma 

modalidade dos CAPS. Os CAPSi dedicam-se ao atendimento desse público, 

com profissionais de diferentes áreas que trabalham em rede com os outros 

espaços frequentados pelos pacientes.  

 A reforma psiquiátrica trouxe consigo a ideia da inclusão, visto que os 

pacientes têm garantia de direitos e são entendidos como sujeitos que 

merecem ser entendidos na sua singularidade e escutados. 

 A ideia de incluir os sujeitos na sociedade é um ponto comum de ação 

do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde, bem como a preocupação 

em não buscar a normalização de condutas, mas sim de entender, de forma 

singular e complexa, o sujeito.  

 Se a Política de Saúde Mental brasileira, busca a compreensão do 

sujeito de forma mais integral, com equipes multiprofissionais atendendo em 

conjunto os pacientes, como permanece existindo a busca pelo enquadramento 

com nomenclaturas que nada mais fazem do que padronizar comportamentos? 

Fica claro que este vestígio da história da psiquiatria permanece presente 

ainda hoje nos atendimentos prestados de forma substitutiva às internações.  

                                                        
5 CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial – Infância. São os centros que surgem com o objetivo de 
atender terapêutica e socialmente as crianças que antes seriam institucionalizadas ou viveriam em 
reclusão tendo somente contato com a família. 



 A proposta de trabalho em rede, que fundamenta o trabalho dos CAPSi, 

não enfatiza a importância da escolarização e da educação formal na vida 

desses sujeitos. É um serviço que valoriza a inclusão social e cultural de seus 

usuários, mas não discorre sobre o trabalho que pode ser realizado em 

parceria com a escola,  instituição reconhecida como o lugar da infância e da 

adolescência. Da mesma forma, a maioria das queixas escolares são 

encaminhadas para os CAPSi, mas muito pouco dessa articulação é feita e 

orientada, como será possível constatar a partir dos estudos apresentados 

neste trabalho. 

 

2.3 História do Hospital Psiquiátr ico São Pedro. 

 

Em 1874, foi fundado o hospício que seria um lugar destinado ao 

acolhimento dos alienistas6 que, até então, viviam na cadeia ou na Santa Casa 

de Misericórdia. A necessidade da criação deste espaço se deu em função do 

grande aumento do número de alienistas e também para ser o lugar de 

observação dos pacientes a fim de que instrumentalizasse a medicina da 

época. O hospício era o meio da construção do saber médico, e o isolamento 

era uma prática terapêutica, já que o afastamento social era considerado um 

ganho na medida em que tirava o paciente do contato com a causa de sua 

patologia. 

 A inauguração do Hospício São Pedro ocorreu em 1884, e o nome foi 

uma homenagem ao padroeiro da província. Foi o primeiro manicômio do Rio 

Grande do Sul e o sexto do Brasil. Iniciou sua atividade com 41 internos, entre 

homens e mulheres; 25 deles vieram da Santa Casa e 16, da cadeia.  Como 

era o único hospício do estado, em seis meses, já tinha 72 pacientes 

internados, e este número só veio a aumentar nos anos que se seguiram. 

No final do século XIX, os médicos responsáveis pelo Hospício São 

Pedro também trabalhavam na Santa casa e eram professores da faculdade de 

                                                        
6  Alienista era o nome dado as pessoas excluídas da sociedade em função de seu padrão de 
comportamento não ser o elegido como normal na época. 



medicina, de forma que a rede de assistência psiquiátrica ficou completamente 

medicalizada na cidade.  

No final da década de 1920, o nome do Hospício São Pedro muda para 

Hospital Psiquiátrico São Pedro. A mudança de nome ocorreu porque a 

nomenclatura hospício carregava em si um grande estigma, que gerava um 

incômodo nas famílias dos pacientes que lá residiam. Até aquele momento, a 

prática recorrente consistia em um contato constante do terapeuta com o 

paciente, a fim de inibir os comportamentos indesejáveis. A partir da década de 

20, uma nova abordagem terapêutica começou a ser utilizada, e as cirurgias 

que buscavam a cura das doenças ganharam força; então a lobotomia e outras 

práticas que levavam o paciente a convulsão começaram a ser utilizadas. 

Ainda na década de 1920, foi criado o Instituto Médico-Pedagógico 

dentro do São Pedro, com o objetivo de separar as crianças internadas que, 

até então viviam com os pacientes adultos. A fim de superar esse problema, 

criou-se esse instituto, para que as crianças ficassem em uma ala separada e 

aprendessem um ofício para, futuramente, exercerem uma profissão. 

Nos prontuários médicos da época, consta que as crianças eram 

internadas por motivos variados: por desobediência, por estudar muito etc. 

Muitas vezes, as famílias internavam as crianças e nunca mais retornavam, e o 

hospital tornava-se o lar desses infantes. 

Muito pouco material se tem sobre o Instituto Médico-Pedagógico do 

local, e também não se encontra referência sobre as transformações ocorridas 

no atendimento da infância e adolescência até a segunda metade do século 

XX.  

Já no século XX, na década de 1970, encontram-se registros do serviço 

de psiquiatria infantil no Hospital Psiquiátrico São Pedro. A partir desse 

período, surgiram duas frentes de atendimento à infância: uma chamava-se 

SAIC (Serviço de Atendimento Integral à Criança), que administrava a 

internação e o ambulatório de casos mais graves, e a outra servia como 

tratamento preventivo e agia no ambulatório Melanie Klein. Ambos os espaços 



serviam somente para atendimento à infância; os adolescentes eram atendidos 

e internados com os adultos. 

No primeiro ano do século XXI, um juiz de Porto Alegre entrou com uma 

ação contra o Estado dando prazo e estipulando multa caso não fosse 

cumprida a decisão de os adolescentes não serem mais atendidos nas alas de 

adultos; então, a equipe da infância do hospital se estruturou para a abertura 

de um CAPSi que atendesse crianças e adolescentes. A intenção era a de que  

O CAPSi contasse com leitos de internação, oferecesse serviço de ambulatório 

e funcionasse como hospital durante o dia. Depois, com a portaria dos CAPS, 

indicando a impossibilidade de esse serviço acontecer dentro de um hospital 

psiquiátrico e de não poder contar com internação, o serviço se modificou e 

estruturou-se na forma como hoje funciona, como uma ala do hospital 

psiquiátrico que oferece internação para crianças e adolescentes e que 

também funciona como ambulatório. 

O CIAPS-serviço, dedicado à infância e à adolescência, funciona com 

uma equipe multidisciplinar que trabalha a fim de integrar-se às redes de apoio 

à infância e à adolescência do município. 

 



 

 

 

3. O TRABALHO DESENVOLVIDO NO AMBULATÓRIO 
INFANTIL DO HOSPITAL PSIQUIÁTRICO SÃO PEDRO 
 

 O serviço dedicado à infância e à adolescência, dentro Hospital 

Psiquiátrico São Pedro, conta com duas frentes de trabalho distintas, mas que, 

muitas vezes, atuam de forma colaborativa. Nesta unidade, funciona o 

ambulatório de saúde mental da criança e do adolescente e também o setor de 

internação psiquiátrica para esse mesmo público. 

 Essa unidade recebe o nome de Centro Integrado Atenção Psicossocial 

(CIAPS).  Esse centro é assim denominado porque não se trata de um 

CAPSi,7;  nele há leitos de internação; além disso, os atendimentos prestados 

em ambulatório são mais espaçados do que os estabelecidos para os CAPS. 

O CAPS caracteriza-se como um serviço substitutivo às internações. Em 

vista disso, gera uma demanda maior de atendimentos; é comum o 

atendimento diário aos pacientes. No CIAPS, o atendimento do tipo 

ambulatorial, que constitui as terapias recomendadas, é realizado, geralmente, 

uma vez por semana, em cada especialidade. 

 O CIAPS é composto por uma equipe multiprofissional que busca 

atender seu público de forma integrada, fazendo uma parceria com a rede de 

atendimentos de cada paciente e trabalhando em conjunto com famílias e 

comunidade. É um serviço público que atua em nível estadual e que se propõe 

a prestar atenção integral a crianças e adolescentes em sofrimento psíquico.  

 

Este atendimento é realizado por uma equipe multiprofissional que 
busca, através de uma intervenção interdisciplinar junto aos usuários, 
famílias e comunidade, priorizar um trabalho que venha manter estes 

                                                        
7 CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial –infância 



vínculos, levando em conta as particularidades de cada situação: 
(CIAPS, 2011, p. 1). 

 

Desde seu surgimento, ocupa-se das demandas de internação de 

pacientes de algumas regiões do estado e funciona com atendimento 

ambulatorial aos moradores dos bairros Partenon, Lomba do Pinheiro e 

Agronomia, todos da cidade de Porto Alegre. 

 Tem como objetivo ser um espaço terapêutico de acolhida, de encontro 

e de relações com crianças e adolescentes com transtornos mentais severos e 

persistentes. Além disso, serve como um ambiente de formação e de 

aprimoramento profissional, na medida em que abre espaço para trabalhos de 

estagiários e residentes de diversas áreas. 

 

Objetivamos atender crianças e adolescentes com transtornos 
mentais severos e persistentes, funcionando como lugar de relações, 
de encontro e ambiente terapêutico, propiciando uma base segura, 
respondendo pela acolhida, pelo acesso e pelo vínculo. (CIAPS, 
2011, p.1) 

 

 O CIAPS tem, em sua equipe, profissionais das seguintes áreas: 

psicologia, assistência social, terapia ocupacional, pediatria, neurologia, 

psiquiatria, enfermagem, psicopedagogia, foniatria e educação física, além de 

técnicos e auxiliares de enfermagem. Porém, nem todas essas áreas se 

ocupam de todos os casos dos pacientes atendidos em ambulatório (área do 

CIAPS que é analisada neste trabalho). 

 A orientação teórica que norteia o trabalho desenvolvido nesse espaço é 

a da psicanálise; portanto, o entendimento das relações e da subjetividade de 

cada paciente atendido é levado em consideração, o que faz com que as 

avaliações médicas não sejam necessárias a todos os pacientes, pois não se 

busca o enquadramento dos usuários em um diagnóstico, mas sim a 

compreensão de seu processo individual. Isso significa que o grupo de 

profissionais que pensa em conjunto e discute os casos que chegam ao 



ambulatório conta com profissionais da psicologia, psicopedagogia, terapia 

ocupacional e assistência social. 

 O ambulatório oferece 70 vagas para atendimento. Essas vagas são 

preenchidas via matriciamento.8 Uma vez por mês, uma equipe do ambulatório 

(uma psicóloga, uma psicopedagoga e uma terapeuta ocupacional) se encontra 

com a equipe de matriciamento responsável por identificar nas escolas, nos 

postos de saúde, nos agentes comunitários e nos conselhos tutelares quem 

são as crianças e os adolescentes que precisam ser atendidas pela equipe do 

CIAPS. Depois de fazerem esse levantamento, os profissionais encaminham os 

casos à equipe, que agenda, com cada família, um encontro de acolhimento. A 

equipe de matriciamento é composta por psicólogos e assistentes sociais, que 

fazem a comunicação entre os setores que trabalham com as comunidades 

nos bairros que são atendidos pelo CIAPS. Os encontros entre a equipe de 

matriciamento e a do ambulatório do CIAPS servem para que o trabalho em 

rede se articule da melhor forma possível. É nesse momento que são 

discutidos os casos que estão chegando ao serviço por intermédio do relato do 

histórico de cada paciente e também são analisados os motivos do 

encaminhamento. Após a avaliação de cada novo caso, organizam-se esses 

futuros pacientes por faixa etária e agendam-se os encontros de acolhimento 

que acontecem em grupo. Cabe destacar ainda que a equipe de matriciamento 

também acompanha outros que já estão em atendimento e que, por algum 

motivo, precisam de um olhar mais atento das equipes de assistência social; 

importante ressaltar que muitos casos atendidos no ambulatório envolvem  

situações de grande vulnerabilidade social. 

 O acolhimento acontece uma vez por semana (normalmente, agenda-se 

um encontro para crianças e outro para adolescentes). Cada um chega 

acompanhado de um responsável. Os acompanhantes são acolhidos por um 

grupo de profissionais (uma psicóloga, uma terapeuta ocupacional, uma 

psicopedagoga e estagiárias) do CIAPS. 
                                                        
8 Segundo o Ministério da Saúde, “Matriciamento ou apoio matricial é um novo modelo de produzir 
saúde em que duas ou mais equipes, num processo de construção compartilhada, criam uma proposta de 
intervenção pedagógico-terapêutica.”. Matriciamento é a equipe multidisciplinar que funciona como 
equipe de referência nos casos de saúde mental pública; é a equipe que encaminha, que participa das 
estratégias de intervenção e que acompanha os atendimentos dos casos de sua responsabilidade. 
 



 Em um primeiro momento, as crianças ou os adolescentes são 

recebidos com seus responsáveis, e o serviço é apresentado; logo depois, 

abre-se espaço para a escuta. Solicita-se que cada responsável diga o motivo 

de seu encaminhamento. É muito comum as pessoas começarem falando do 

seu receio de comparecer ao serviço, pois este funciona nas dependências do 

Hospital Psiquiátrico São Pedro, uma instituição que carrega um estigma 

social. Usualmente, os adultos conseguem falar sobre os motivos do 

encaminhamento sem expor a criança ou o adolescente, mas, em alguns 

casos, é necessária a intervenção por parte de alguém da equipe para lembrar 

que será disponibilizado um tempo maior e com mais privacidade para que as 

dificuldades sejam expostas. As crianças e os adolescentes, normalmente, 

acompanham com atenção a fala de todos.  

 Em um segundo momento, as crianças e adolescentes são convidados a 

ir para outro espaço, no qual possam conversar e brincar. Os terapeutas se 

dividem; alguns acompanham as crianças e outros ficam com o grupo de 

responsáveis.  

 No grupo de crianças e adolescentes, cria-se, de maneira menos formal, 

um espaço de escuta, para que eles possam falar como entendem o motivo do 

encaminhamento, se concordam ou discordam com o que foi dito pelo 

responsável e como se sentem. A proposta é que, em grupo, brincando, 

desenhando ou jogando, consigam ir criando um pequeno vínculo naquele 

momento. Objetiva-se que os próprios sujeitos, motivos de encaminhamento, 

possam ter voz e se pronunciar sobre suas próprias questões, pois, na maioria 

das vezes, observa-se a produção de estereótipos formados a partir da fala de 

terceiros e pouco se sabe ou se escuta da fala do próprio paciente, que 

vivencia suas questões e que é autor de sua vida. 

 Enquanto os futuros pacientes têm esse momento, os pais permanecem 

na mesma sala com alguns terapeutas, que abrem espaço para uma escuta 

mais aprofundada de cada familiar ou responsável presente. Este acaba sendo 

um momento bastante rico, pois as famílias, à medida que escutam a história 

de outras pessoas, sentem-se seguras e autorizadas a contar as suas histórias, 

algo que dificilmente aconteceria em um encontro individual. 



 No final, os dois grupos voltam a se reunir, e o acolhimento é finalizado 

com a promessa de rápido retorno para os encaminhamentos necessários. Os 

profissionais envolvidos no acolhimento então se reúnem para análise e 

discussão de cada caso, a fim de buscar a melhor forma de trabalho 

terapêutico. 

Durante o atendimento, busca-se o contato com a rede de cada 

paciente, para que a intervenção seja a mais efetiva possível, pois se entende 

que os outros espaços habitados pelas crianças e pelos adolescentes 

atendidos precisam ser escutados e que todos devem trabalhar juntos. 

 

A intersetorialidade nos cuidados em saúde mental é necessária 
porque a população infantil e juvenil faz fronteira com vários campos 
de atuação. Se a proposta intersetorial parte de um objetivo comum – 
a oferta de cuidados para essa população-, o mesmo se pode dizer 
dos lugares a ocupar. Estes são diferentes e, por isso mesmo, a 
articulação entre os parceiros é necessária. Trata-se de antes de 
mais nada de uma articulação da palavra, chamando para conversar 
sobre cada caso, sobre o que cada um pode dizer, o que cada um 
pensa em fazer, a fim de construir uma direção compartilhada para 
cada situação. (OLIVEIRA, 2008, p.40) 

  

A busca pela rede é algo que mobiliza toda a equipe, já que sempre 

existe a preocupação em articular o trabalho, principalmente via assistência 

social e familiar. O trabalho em parceria com as escolas também existe, mas 

não é tão efetivo quanto com os outros espaços que são também responsáveis 

pela criança ou adolescente, pois são menos frequentes e menos discutidos 

nas reuniões de equipe, que raramente têm em sua pauta a preocupação com 

a situação escolar dos pacientes. 

  Atualmente, 70 crianças e adolescentes são atendidos no ambulatório 

CIAPS. Os que chegam e ainda não encontram vagas participam de grupos de 

acolhimento que acontecem quinzenalmente com as crianças e com os 

familiares, no mesmo horário, porém, em espaços distintos. Isso ocorre para 

que o mínimo de suporte possa ser dado a essas pessoas que ainda não se 

encontram em atendimento sistematizado, apesar de necessitarem dele. 



 A tabela abaixo mostra a distribuição dos pacientes do CIAPS quanto 

aos níveis e espaços de escolarização. É importante considerarmos a 

dinamicidade destes dados, visto que alguns pacientes acabam sendo 

encaminhados para outros serviços ou recebem alta dos tratamentos, o que 

gera novas vagas para quem está à espera de atendimento. 

 

Tabela referente aos níveis e espaços de escolarização frequentados pelos 

pacientes do CIAPS 

Níveis e espaços de escolarização Número de crianças e adolescentes 

Rede Municipal de Ensino – Anos 

Iniciais 

                           18 

Rede Municipal de Ensino – Anos 

Finais 

                             3 

Rede Municipal de Ensino – 

Educação Infantil 

                             1 

Rede Estadual de Ensino – Anos 

Iniciais 

                            26 

Rede Estadual de Ensino – Anos 

Finais 

                             5 

Rede Particular de Ensino – 

Educação Infantil 

                             1 

Classe Especial                               5 

Escola Especial                              6 

Escola Técnica Federal                              2 

Alunos que não frequentam a Escola                              3 

Total                              70 



 

 Analisando o quadro acima, é possível verificarmos a realidade atual. À 

primeira vista, pode parecer que a inclusão dos alunos, que são o público-alvo 

da educação especial em escolas da rede regular de ensino, está sendo 

efetivada, mas é necessário avaliar quem são esses sujeitos que ainda 

permanecem nas escolas ou em classes especiais e quem são os que estão 

frequentando as escolas regulares. 

 O CIAPS atende, em seu ambulatório, crianças que chegam com os 

mais variados problemas. Muitas delas são encaminhadas pela escola; são 

apresentadas queixas referentes á agitação e à indisciplina dessas crianças. 

Essas demandas não se enquadram necessariamente no grupo de estudos 

deste trabalho, que busca a análise da escolarização dos sujeitos alvo da 

educação especial. É possível afirmar que, dos 70 casos apresentados acima, 

existem duas situações de inclusão, uma nos anos iniciais do ensino 

fundamental da rede estadual (um caso de uma criança com um leve atraso em 

seu desenvolvimento), e uma nos anos finais da rede estadual (um caso que 

poderia ser classificado como o de um adolescente com crises psicóticas 

iniciadas recentemente). Os casos escolhidos como foco deste trabalho são os 

das crianças com maior comprometimento, que poderiam ser classificadas 

dentro dos Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD); elas não 

representam a maioria dos pacientes atendidos no ambulatório; porém, grande 

parte deles são alunos de escolas ou classes especiais. Ou seja, o que à 

primeira vista parece ser um indício positivo no que se refere à inclusão, acaba, 

com um olhar mais aprofundado, sendo um alerta para a dificuldade que essas 

crianças encontram para que possam ocupar seu lugar na escola regular. 

 Com base na realidade verificada e levando em consideração o 

pressuposto de que o trabalho em rede é preconizado por esse serviço, a 

acredito que a análise da qualidade das relações estabelecidas com as escolas 

dos pacientes torna-se fundamental, pois os estabelecimentos de ensino são 

culturalmente reconhecidos como o lugar de infância no mundo 

contemporâneo,  e o serviço valoriza os outros lugares habitados pelas 

crianças atendidas. Além disso, compreender o entendimento que os 



profissionais que atuam neste espaço têm a respeito da escolarização de seu 

público e da inclusão em escolas regulares é necessário, a fim de que possa 

verificar a razão da incidência desses dados. 



 

 

4. PSICANÁLISE E EDUCAÇÃO – Encontros e Desencontros. 
 

Neste capítulo, apresento uma análise das relações entre atendimento 

clínico e escolarização, no âmbito do CIAPS, a partir das entrevistas realizadas 

com as profissionais do serviço; para desenvolvê-lo,  utilizarei as contribuições 

da psicanálise (teoria que embasa o trabalho clínico desenvolvido no CIAPS) 

para tal. 

 No contexto das políticas de inclusão, a instituição escolar vem se 

ocupando de acolher “as diferenças” em salas de aula regulares, trabalhando 

com diferentes singularidades. Muitas vezes, esses sujeitos frequentam, 

concomitantemente, o espaço escolar e o espaço terapêutico. .  

Atualmente, as indicações e sugestões da escola e dos profissionais da 

educação têm sido negligenciadas e suas orientações são, em muitos 

momentos, sobrepostas pelo predominante discurso médico e/ou terapêutico. 

No contexto investigado, observei que se constitui um trabalho em rede, 

envolvendo diferentes agentes e instituições, como as equipes de 

matriciamento, os postos de saúde, o CRAS9 e CREAS10 O foco de interesse 

desta pesquisa foi o de conhecer como essas relações entre o serviço e a 

escola estão sendo configuradas e, se nessa relação, os processos de inclusão 

escolar têm sido priorizados. Dessa forma, tornou-se imprescindível que eu 

conhecesse as percepções dos profissionais acerca da escola e das 

possibilidades de inclusão escolar de pacientes mais comprometidos que 

frequentam o serviço, para que pudesse analisar quais indicações têm sido 

feitas, no que se refere às possibilidades de escolarização, e que tipo de 

trabalho em conjunto vem sendo pensado. 
                                                        
9  CRAS – Centro de Referência da Assistência Social – unidade pública, localizada em áreas com 
maiores índices de vulnerabilidade social, destinada ao atendimento de famílias. 
10 CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social – são unidades de serviço de 
proteção social especial (média complexidade), para atendimento de famílias e indivíduos em situação de 
risco pessoal e social.  



 

4.1 CIAPS e o Trabalho em Rede: A Importância da Escola 

 

Se o sujeito não é fragmentado e suas relações em um espaço se 

refletem nos demais ambientes integrados por ele, a articulação entre os 

espaços terapêuticos, escolares e sociais são fundamentais para que o 

trabalho se desenvolva de forma a contemplar o sujeito como um todo. Por 

isso, o trabalho em rede se faz necessário quando se trata de sujeitos com 

transtornos mentais ou globais do desenvolvimento, pois cada uma dessas 

esferas tem grande valor na vida do sujeito se todas se envolverem no 

desenvolvimento das potencialidades e capacidades deles. 

 No CIAPS, o trabalho com os sujeitos com maior comprometimento deve 

ser articulado com a rede que os envolve. O entendimento que os profissionais 

que atuam neste serviço tem acerca dessa temática é:  

“Depende muito. Caso a caso, a gente vai tentando 
costurar com os recursos que têm, oferecendo um 
espaço de escuta, de composição entre as diferentes 
disciplinas, que aqui a gente tem o trabalho da 
psicologia, da psicopedagogia, da terapia ocupacional, 
da psiquiatria, quando precisa... tentando costurar para 
ver em cada caso o que a gente pode fazer para ajudar 
e armar uma estratégia que possa beneficiar cada um.” 
(Ângela - psicóloga11)  

“Não adianta se fazer um trabalho aqui com a criança 
se essa família não vai ser acolhida, se tu não trabalhar 
as várias questões que envolvem esta criança. A 
família precisa ser trabalhada, a questão escolar tem 
que ser vista; o atendimento em si todo é dentro de 
uma perspectiva de clínica ampliada, de poder ter uma 
noção do contexto todo.” (Carla, assistente social) 
 
“O trabalho não tem efeito nenhum se não se puder 
fazer o trabalho em rede. Porque aqui o tempo é curto 

                                                        
11 As profissionais entrevistadas serão identificadas com nomes fictícios para preservar a identidade delas. 
Acredito ser importante especificar as funções de cada uma visando a uma maior compreensão do texto e 
de suas falas. 
Ângela – psicóloga do CIAPS 
Bárbara – terapeuta ocupacional do CIAPS 
Carla – assistente social do CIAPS 
Daniela- psicopedagoga do CIAPS 



e um tempo pequeno diante da vida toda que estas 
crianças ou jovens têm fora daqui; então é fundamental 
que a gente possa pensar neste trabalho em conjunto.” 
(Bárbara, terapeuta ocupacional) 

“Hoje a gente trabalha bastante em rede, a gente 
procura este trabalho” (Daniela, psicopedagoga) 

A partir das falas das profissionais entrevistadas, é possível perceber 

que todos acreditam no trabalho em rede como fundamental para a efetivação 

do trabalho desenvolvido terapeuticamente. A abertura do serviço para a troca 

entre a própria equipe e com os outros espaços acessados foi algo que se 

constituiu quando se verificou da necessidade de interlocução entre as áreas e 

os demais serviços. 

“O trabalho em rede em relação a nós foi toda uma 
construção que a equipe foi fazendo... Nós fomos 
vendo que, em várias situações, isto, de trabalhar 
sozinho, estava prejudicando nosso trabalho, os 
encaminhamentos... e começou-se a fazer uma 
proposta de abertura para rede, a partir de residentes e 
estagiários que foram quem iniciaram isso” (Daniela, 
psicopedagoga) 

 Entendendo que o ser humano é dinâmico e que está sempre em 

processo, a proposta que rege o trabalho desenvolvido no CIAPS é aberta ao 

diálogo, visto que há o entendimento de que transformações podem ocorrer a 

partir das possibilidades propostas aos sujeitos; além disso, são valorizadas as 

diferentes visões que áreas diversas podem apresentar. Entretanto, é 

importante destacar que os serviços mais procurados para fazer a articulação 

do trabalho são os que se referem à saúde e à assistência social.  

“Quando a gente fala em criança e jovem em idade 
escolar, é fundamental a gente poder pensar nesse 
trabalho também, além do dos serviços de 
atendimento, da questão mais familiar ou social, de 
pensar esse trabalho junto com a escola,... O que a 
gente vê muito é de estas crianças mais 
comprometidas não estarem no espaço escolar ou com 
sua permanência em risco, ou não estão frequentando 
ou estão com muita dificuldade em frequentar, então é 
mais fundamental ainda a gente poder esclarecer 
assim, né?” (Bárbara, terapeuta ocupacional) 



Apesar de o trabalho preconizar a articulação entre as diferentes áreas e 

serviços e de alguns profissionais entenderem a escola como uma instituição 

fundamental na vida do sujeito atendido, como ilustra a fala da Bárbara, a 

relação CIAPS-ESCOLA ainda é muito incipiente. As trocas caracterizam-se, 

principalmente, por reuniões com as equipes de assistência social. 

“As estratégias que se propõem para os pacientes 
passam por contato com a escola, mas não só com ela, 
porque precisamos de outros recursos sociais, porque 
com a escola, às vezes, não é suficiente. Às vezes 
estas crianças não têm nem condições de virem para o 
espaço de atendimento, por mais que o nosso 
atendimento seja regionalizado, compõem uma vasta 
área, então às vezes, é preciso articular formas de 
viabilizar condução para chegar ao atendimento... Às 
vezes, as famílias estão em uma condição de 
vulnerabilidade tão grande que é preciso costurar com 
outros serviços para organizar os recursos. Tudo isso 
se compõe junto.” (Ângela, psicóloga) 

A fala de Ângela mostra a preocupação presente no serviço. É claro que 

a vulnerabilidade social e as questões mais assistenciais são fundamentais e 

precisam ser entendidas desse modo, porém a relação com a escola não pode 

ficar em um segundo plano; as questões da assistência não devem se sobrepor 

às escolares. É necessário encontrar um caminho em que todos esses 

recursos se componham em paralelo, como Ângela fala, mas que de fato, na 

prática, constituam-se dessa forma. 

Por se tratar de um espaço que atende a infância e a adolescência, a 

escola deveria ser uma instituição de trocas constantes, visto que é o espaço 

destinado a essas etapas de vida na sociedade atual. A escola ocupa na vida 

dos sujeitos um espaço importante de socialização e de inscrição na cultura;  é 

na escola que as crianças são inseridas em um mundo de símbolos e que 

começam a pertencer a uma instituição social (diferente da família) que as 

ajuda a ingressar em mundo normativo. 

 

A criança moderna é uma criança indissoluvelmente ligada ao 
escolar, que lhe atribui o lugar social, a inserção social, é o que a 
constitui, o que lhe da identidade. Por isso, Clasteres afirmou, como 
já foi mencionado, que o significante educação faz aparecer 



“educação” faz aparecer o significante “criança”. A história sublinha 
então uma dimensão da infância que é dada pelo campo social, que a 
enquadra, lhe dá significação e interpretação. O campo social 
também define um tempo para esta infância, que é justamente o da 
escolarização obrigatória. (Kupfer, 2001 p.36) 

 
Ser criança, no mundo moderno, significa estar na escola, pertencer a 

esta instituição que transmite valores e a cultura vigente, que convoca o aluno 

a se produzir como aluno, que lhe permite ser criança e viver a infância. 

Os profissionais que atuam no CIAPS entendem que o trabalho em rede 

deve, também, ser capaz englobar a instituição escolar em seu grupo de 

trocas, apesar de, na prática, este ainda ser um trabalho que precisa ser mais 

bem desenvolvido, e isso se dá a partir da compreensão da importância da 

escolarização na vida dos sujeitos atendidos no ambulatório.  

“A escolarização é um ponto fundamental. A gente vê, 
por exemplo... alguns casos mais graves que a gente 
acompanha até a inserção em algumas escolas 
especiais e que no município, por exemplo, elas 
acabam tendo uma função bem especial na 
possibilidade de estruturação até subjetiva destas 
crianças.” (Ângela, psicóloga) 

 
 

Muitos dos casos que chegam ao ambulatório via matriciamento vêm 

acompanhados de uma queixa escolar; portanto, não se imagina possível 

excluir a escola do processo terapêutico.  
 

O espaço terapêutico deve poder devolver para a 
escola o que está sendo trabalhado em termos de 
tratamento e sempre fazer uma troca. De tempos em 
tempos, dar uma devolução do que está sendo 
trabalhado aqui, e a escola poder dizer o mesmo e se 
pensar, então, em caminhos paralelos no trabalho para 
que esta criança possa continuar seguindo seu 
caminho, se desenvolver, estar inserida neste social e 
que possa completar algo na escola que lhe seja 
possível e depois ter possibilidades. É preciso se 
estabelecer algo paralelo em que se afine o discurso” 
(Bárbara, terapeuta ocupacional). 
 
 

Os campos teóricos em questão (o da psicanálise e o da pedagogia) 

podem e devem dialogar de forma que cada um domine o entendimento de 



atuação próprio e consiga estabelecer relações se respeitando e avaliando o 

que pode ser melhor para cada criança e para cada adolescente de acordo 

com seus pressupostos. 

 
“Alguns outros serviços e escolas, às vezes, não 
entendem por que a gente quer conversar sobre o 
caso. Como assim conversar, né? Como se a gente 
fosse cobrar alguma coisa, quando a nossa intenção é 
trocar ideias, pensar no trabalho em conjunto. Mas eu 
acho que tem sido muito benéfica a troca, tanto para 
nós, enquanto trabalhadores, quanto para os 
pacientes.” (Daniela, psicopedagoga) 

 As falas das profissionais acerca da relação entre o serviço e as escolas 

evidenciam alguns nós que ainda persistem nessa comunicação e também 

sinalizam caminhos possíveis. Com as entrevistas, pude perceber que todas 

tendem a afirmar que o contato e a troca com as escolas são fundamentais 

para o trabalho, porém, parece que a questão mais relativa à assistência e à 

vulnerabilidade social, em que vivem muitos dos pacientes atendidos, tem uma 

urgência maior, e essa necessidade foi motivadora para os movimentos que 

fizeram o serviço se abrir para o trabalho articulado em rede. A escolarização é 

vista como importante, mas também parece ser um aspecto ainda sob tensão 

na relação, pois algumas profissionais falam sobre a diferença existente entre 

os espaços escolares: alguns parecem abertos ao diálogo e outros ainda 

mantêm-se mais fechados. 

 Quando “Daniela” fala sobre a dificuldade de alguns espaços se abrirem 

para a troca, mantendo um discurso desconfiado de cobranças, ela refere um 

clima de tensionamento entre a clínica e a escola, em função de suas 

diferenças e trajetórias. Não existe a tradição, na realização do serviço, de se 

estabelecerem trocas entre esses distintos lugares e os profissionais. 

 “Bárbara” chama a atenção para a necessidade de a relação entre a 

escola e a clínica ser mais efetiva quando se trata de pessoas em idade 

escolar. Participar da vida dentro da instituição, que é reconhecida como o 

lugar da infância no mundo contemporâneo e que inscreve os sujeitos no 

mundo da cultura, é imprescindível para os sujeitos, ainda mais quando se trata 

de crianças e jovens com maior comprometimento psíquico. Enfatiza que 



muitos desses pacientes estão fora da escola e problematiza a fragilidade da 

relação entre essas áreas que tanto poderiam ajudá-los, indicando a 

necessidade de ambas se abrirem para um diálogo em que a troca possa 

acontecer de forma a auxiliar nesse processo de integração. 

 Quanto a isso, observo que, apesar de o ambulatório se propor a 

trabalhar em rede, a ligação entre escola e espaço terapêutico ainda é muito 

frágil e necessita de um maior investimento de ambos os lados para que seja 

possível estabelecer uma comunicação mais próxima. 

Se o serviço em questão acredita na impossibilidade de dissociar, de 

fragmentar o sujeito, como, por exemplo, a razão da emoção, o cognitivo do 

afetivo, é preciso que se encontre um ponto de diálogo entre as áreas 

especializadas, mesmo sabendo que cada uma se ocupa de uma parte de 

forma mais consistente.  

 

Freud e Piaget criaram modelos, cada um a seu modo: Freud, um 
modelo semântico, explicando os mecanismos inconscientes da 
conduta do indivíduo; Piaget, um modelo lógico-matemático, 
preocupado única e exclusivamente com as condições necessárias – 
jamais com as suficientes – à construção do pensamento científico e 
à socialização do ser humano; ambos ligaram a razão, afeto e ação, 
comportamento e “soma”, corpo. Freud preocupado com as razões 
internas do indivíduo; e Piaget, com a descoberta das razões 
fenômenos externos, embora tenha iniciado sua obra com 
preocupações sobre a autonomia e heteronomia da vontade. 
(CHIAROTTINO, 2002 p. 42) 

 

4.2  Escolarização: Espaços Escolares  

 

“Antes de trabalhar aqui, eu trabalhei na FADEM e, 
quando eu ingressei lá, existia o espaço educativo que 
era uma clínica onde tinha pacientes que eram 
atendidos desde crianças e que nunca tinham ido para 
escola porque nunca haviam sido aceitos”. Tinham 
atendimentos que se davam em momentos em que os 
pacientes se encontravam, e os terapeutas começaram 
a perceber que, nesses encontros, surgiam coisas que 
tinham efeitos muito interessantes, pois eram sempre 
atendimentos terapeuta-paciente ou terapeuta-família 
e, quando os jovens se encontravam, entre pares, 



surgiam coisas interessantes que não aconteciam, que 
não se percebiam nos atendimentos... De se poder 
falar coisas que normalmente não se falavam, de surgir 
coisas que tinham a ver mais com o ser jovem, coisas 
que não se traziam nos atendimentos... Bom, daí, se 
pensou em fazer um trabalho de dupla que acabou 
virando trio e isso se ampliou para um trabalho de 
espaço de grupos e daí a ideia era se promover a 
socialização, de entender regras... coisas assim... que 
uma escola poderia estar oferecendo, mas num espaço 
de clínica... 
Os pais começaram a dizer que aquele espaço era a 
escola e a possibilidade de comprar uma mochila, de 
ter um caderno, de levar o lanche... tudo isso começou 
a trazer um efeito que nunca se imaginou as 
proporções, de esses jovens conseguirem ocupar um 
novo lugar nunca antes experienciado; isto inaugurou, 
na vida destes jovens, uma possibilidade de ser 
diferente e, com isso, questões clínicas se deslocaram 
de maneira bem importante e que talvez trabalhando a 
vida toda na clínica não fosse ter este deslocamento 
que teve. Jovens com questões motoras muito 
importantes, que não comiam sozinhos, começaram a 
pegar lápis desejando escrever.” (Bárbara, terapeuta 
ocupacional)  
 
“Algumas escolas sabem trabalhar com o que é 
diferente; outras têm mais dificuldade. A gente sempre 
fala assim: vai depender do professor da turma, de ter 
aquela flexibilidade com o aluno que não é aquele que 
fica sentadinho em sala de aula direitinho, que tenha lá 
suas dificuldades... na rede, a gente percebe, assim, a 
questão da infraestrutura, a questão do atendimento 
em saúde mental... varia muito de uma para outra; 
independente de ser municipal ou estadual, algumas 
escolas estão mais preparadas e outras não.” (Carla, 
assistente social) 

“As escolas especiais, às vezes, assumem 
atendimentos que a saúde não está dando conta; eu 
acho que este trabalho deveria ser feito fora, mas, na 
falta,... eles têm dado conta.” (Daniela, psicopedagoga) 
 

A partir da fala das profissionais, o que fica claro é a noção de que a 

escola exerce um fator constitutivo e terapêutico. Bárbara acaba por contar, na 

prática, como isso acontece quando fala sobre o jovem que nunca conseguiu 

pegar uma colher sozinho e que conquista um domínio motor que lhe permite 

segurar um lápis para sanar o desejo de escrever, de pertencer a essa nova 



realidade que lhe foi apresentada. A escolarização, muitas vezes, produz um 

efeito terapêutico, que consegue deslocar sintomas e apresentar resultados 

que talvez nunca fossem alcançados somente com terapia. 

M. José Lerès, psicanalista que trabalha em Bonneuil em atividades 
pedagógicas as mais diversas, tende a restringir bastante a 
importância da psicanálise em Bonneuil. Para ela, a preocupação de 
seus profissionais deve ser a de apresentar para as crianças o 
símbolo, e não o simbólico, entendendo-se o simbólico no sentido 
lacaniano do termo. A noção de trabalho é mais importante que a 
noção de ação terapêutica. Uma criança pode, eventualmente, viver 
uma experiência de natureza analítica, num momento em que alguma 
coisa ocorre em relação ao seu devir. Esta experiência pode ser 
deflagrada por uma resposta qualquer, inesperada, vinda de um 
profissional informado ou não pela psicanálise. Porém, os 
profissionais da escola não sabem e nem devem saber que 
experiência é essa, pois ela é singular daquela criança, não havendo 
lugar para isso ser dito no trabalho pedagógico. Para M. José Lerès, 
estas experiências podem efetivamente acontecer, o que não 
significa que se deva dar-lhes ênfase. Pretende-se ao contrário, que a 
história singular e sintomática daquela criança seja superada em 
benefício de uma história social, comum a todos. Pode haver efeitos 
terapêuticos (e não analíticos, como ela frisou) simboligênicos, mas 
eles não devem ser particulares, e sim socializados. (Kupfer, 2001 p. 
71) 

 
 Como Kupfer (2001) refere, quando conta a experiência de Maud 

Mannoni na escola de Bonneuil, a escola não tem o objetivo de tornar-se 

terapêutica, porém é o lugar em que o sujeito pode experienciar entrar em 

contato com reações mais primitivas e buscar novos significados, tendo, assim, 

de forma social, um efeito terapêutico. A ideia não é transformar a escola em 

um grande consultório analítico, porém a educação oferece recursos ao sujeito 

para que ele possa ressignificar questões sem precisar se ocupar disso. Dessa 

forma, a educação realiza uma intervenção pedagógica que pode ter efeitos 

terapêuticos. 

As pessoas entrevistadas reconheceram a importância da escolarização 

na vida desses sujeitos, prioritariamente, em função dos efeitos terapêuticos 

obtidos com o ingresso no mundo escolar, tornando-se pertencentes à cultura 

do mundo contemporâneo. É possível perceber que todas as esferas que o 

constituem se relacionam e se constituem mutuamente, por isso achar um 

caminho que proporcione o diálogo, a troca é fundamental, pois não se pode 

entender que, na razão, a emoção fique excluída e nem que, na emoção, não 

haja razão. 



 

Sabemos, a partir de Freud, que o conhecimento e o pensamento não 
são processos que acontecem no âmbito do consciente, e muito 
menos que são dominados por este. Sabemos, também, que o 
espírito humano é dominado por conflitos, e que dentre estes há uma 
particular dialética entre a busca do prazer e seu adiamento para o 
encontro com a realidade. No eixo da solução – se é que podemos 
usar esta palavra – está a construção de sonhos, que é produto de 
acordos entre tendências opostas, as quais de outro modo, não 
poderiam coexistir. O saber sobre os sonhos é o produto conceitual 
central produzido pelo saber psicanalítico. 

De outro ângulo, podemos equacionar os sonhos como um saber que 
é parente daquele que nos traz a arte. Talvez um ponto privilegiado 
entre a Psicanálise e a Pedagogia esteja no desenvolvimento do 
saber que os sonhos nos proporcionam.  (Nosek, 2002 p. 13) 

 

Situar o conhecimento enquanto um território não tão demarcado talvez 

seja o mais adequado a se fazer, a partir do entendimento de que a escola é a 

responsável por educar por meio de conhecimento, de instrumentalizar o 

sujeito e de inseri-lo no mundo, na cultura contemporânea, mas nenhuma 

dessas tarefas é puramente consciente e podem ser feitas de forma 

heterogênea a todos os alunos, pois questões mais profundas, mais 

inconscientes de cada indivíduo inserido no processo estão presentes a todo o 

momento.  

Contudo, a proposta não é a de criar uma mistura entre as áreas, não é 

a de transformar a escola em um espaço de terapêutico, não é a conceber uma 

pedagogia psicanalítica, pois isso seria impossível já que ambas as áreas 

partem de pressupostos diferentes; veem a criança e o adolescente por 

ângulos diferentes. 

 

A noção de sujeito, por exemplo, não é a mesma nas duas teorias”. 
Além disso, não há uma sincronicidade entre as etapas de construção 
das estruturas mentais e as etapas de desenvolvimento da libido, 
mesmo porque, para essas ultimas, o tempo que rege seu transcurso 
possui características diversas do tempo cronológico, já que cada 
etapa só se confirma pelo movimento de retroação da seguinte sobre 
ela – o “depois” é que dá consistência ao “antes. (Kupfer, 2001 p. 22) 

 

As profissionais entrevistadas acabaram justificando a importância da 

escolarização e o entendimento acerca dos espaços escolares basicamente 



em função da socialização e dos efeitos terapêuticos que a escola pode trazer 

em benefício do aluno; contudo, as características principais da escola – o 

conhecimento sistematizado e a aprendizagem escolar são pouco 

referendados. As crianças e os adolescentes não vão para a escola para 

brincar e fazer amigos;  brincam e fazem amigos, mas a função da escola é 

educativa, diz respeito à aprendizagem. Aprender, abstrair, estabelecer 

relações mais complexas é um ato humano, e todo ser humano pode aprender. 

Se o público em questão é composto por crianças e adolescentes com maior 

comprometimento psíquico, isso não significa que a escola irá se tornar, para 

eles, apenas um local de socialização. Se os sujeitos estão na escola, devem 

aprender. 

Existem diferenças que precisam ser expostas no que se refere à 

aprendizagem nas escolas regulares e especiais. Uma criança que não 

consegue abstrair não conseguirá desenvolver o pensamento mais complexo 

se ficar restrita a atividades que envolvam somente elementos concretos Dessa 

forma, acaba não sendo impelida a avançar para novas etapas de 

desenvolvimento cognitivo. 

 

Estudos estabeleceram que as crianças retardadas mentais não são 
muito capazes de ter pensamento abstrato. Com bases nesses 
estudos, a pedagogia da escola especial tirou a conclusão, 
aparentemente correta, de que todo ensino destas crianças deveria 
basear-se no uso de métodos concretos do tipo “observar e fazer”. E, 
apesar disso, uma quantidade considerável de experiências com esse 
método resultou em profunda desilusão. Demonstrou-se que o 
sistema de ensino baseado somente no concreto – um sistema que 
elimina do ensino tudo aquilo que está associado ao pensamento 
abstrato- falha em ajudar as crianças retardadas a superar suas 
deficiências inatas, além de reforçar essas deficiências, acostumando 
as crianças exclusivamente ao pensamento concreto e suprimindo, 
assim, os rudimentos de qualquer pensamento abstrato que essas 
crianças possam ter. (Vigotski, 2007, p. 100) 

 
Vigotski apresenta a importância de oferecer aos alunos desafios que 

eles ainda não saibam resolver, pois explica que o que deve ser desenvolvido 

não é a etapa presente, não é ensinar as crianças a fazer o que elas já são 

capazes, e sim de desenvolver o que elas são capazes de fazer, mas ainda 

não fazem. Nesse contexto, entra em cena o conceito de mediação, 

possibilitando à criança que realize atividades com a ajuda de outro (por 



exemplo, o professor, um colega) para que, posteriormente, realize a atividade 

por si própria, de forma independente. A escola deve trabalhar, neste espaço, 

conceituado por Vigotski como zona de desenvolvimento proximal, propiciando, 

dessa forma, um ensino que se adiante ao desenvolvimento da criança sendo 

capaz de impulsioná-lo. 

No contexto do ensino comum, as trocas produzidas entre os sujeitos 

tendem a ser mais ricas e desafiadoras para todos os alunos e, principalmente, 

para os alunos da educação especial. Vasques (2004), por meio de pesquisa 

sobre a escolarização de crianças com autismo e psicose infantil, aponta 

maiores níveis de desenvolvimento, aprendizagem, circulação e inserção social 

das crianças que vivenciaram seu percurso escolar no ensino comum se 

comparadas às que frequentaram classes e escolas especiais.  

Nesse sentido, referindo-se ainda à zona de desenvolvimento proximal, 

a escola regular oferece a vantagem de ter alunos em diferentes níveis de 

desenvolvimento. As interações sociais estabelecidas entre os pares os 

desafiam a produzir outras/novas aprendizagens e a avançar em seu 

desenvolvimento. Dessa forma, é na escola regular que essas crianças e esses 

adolescentes encontram maiores possibilidades de contato com outros em 

diferentes níveis e habilidades, ampliando, assim, a possibilidade de 

aprendizado com os pares. 

 
4.3  Escolarização: Inclusão Escolar  

 

“A gente fica muito assustado com algo que seja muito 
imperativo assim, de legislação, de neste momento 
acabar com as escolas especiais, porque a gente vê 
que a estrutura da educação ainda está muito frágil 
para a gente dar conta de algumas situações”... 
É legal em matéria de proposição política, mas a 
efetivação disso, na prática, ainda tem algum longo 
caminho a ser percorrido “(Ângela, psicóloga)”. 
 
“Eu vejo a escola como uma instituição toda, com suas 
particularidades [...]  
Eu acredito na inclusão, não em função do sujeito, mas 
sim da escola; se a escola se mostra disponível, está 
aberta para fazer a inclusão, bom... ótimo.  



“Estar na escola regular é melhor porque ela oferta 
muito mais a possibilidade de um laço social, em que a 
questão dificuldade não fique tão marcada, porque a 
escola especial tem isso, é o lugar para quem tem 
dificuldades.” (Bárbara, terapeuta ocupacional) 
 
“Sobre se é interessante a escola regular eu não sei te 
dizer, porque eu realmente não tenho conhecimento” 
(Carla, assistente social) 

 

“Acho que ainda a questão da inclusão vai depender 
muito ainda da escola e de cada professor. É muito 
difícil ver a escola inclusiva, e sim o professor, o que eu 
acho muito errado, mas é o que a gente ainda vê.” 
(Daniela, psicopedagoga) 
 

 As falas acerca da diferença entre as escolas especiais e as regulares 

levantam alguns pontos importantes de serem analisados. A diferença nos 

discursos é um aspecto que aponta a necessidade de discussão sobre a 

escolarização desses sujeitos no âmbito da equipe de profissionais do serviço. 

Apesar de o serviço, em nível proposital, prever um trabalho em rede é 

possível perceber que essa rede com as escolas ainda é frágil, e a temática da 

inclusão escolar ainda não se constitui pauta de discussão entre os 

profissionais. Nesse sentido, não há uma movimentação e uma articulação do 

grupo para criarem estratégias visando à inclusão escolar dos pacientes 

atendidos no CIAPS, com o intuito de modificar os dados os quais apontam que 

a quase totalidade dos pacientes com maiores comprometimentos psíquicos 

frequentam classes ou escolas especiais. Se a escolarização é vista por todas 

as áreas que compõem o ambulatório do CIAPS como algo fundamental para a 

população atendida, a discussão sobre as formas de escolarização e a 

articulação de estratégias que contemplem o entendimento do serviço parece 

necessária. 

Ângela traz em sua fala pontos importantes sobre a política e a forma 

imperativa de orientação desta. De forma ponderada, ela analisa situações de 

escolarização e diz não saber se isso pode se aplicar a todos os sujeitos, mas, 

em seguida, reflete e acrescenta que também não poderia ser dito que 

determinadas crianças não poderiam ser incluídas.  

 



O último ponto da “superfície” que desejo comentar diz respeito à 
crença que “obviamente” há alunos que não podem ser incluídos. 
Essa uma grande questão que não pode ser resolvida com rapidez, 
pois para fazê-lo teríamos que definir os critérios delimitadores. A 
noção de “gravidade” está longe de ser consensual e necessita de 
muita reflexão. Particularmente, acredito que a melhor maneira de 
discutir a temática é considerar não apenas o sujeito com suas 
limitações, mas incluir também no debate o contexto, que também, e 
muito frequentemente, apresenta suas limitações para dar conta de 
atender e interagir. A mudança de contexto altera a situação de 
gravidade.(BAPTISTA 2009 p. 90) 

 
Quais seriam os mecanismos utilizados para definir quem não poderia 

ingressar na escola? É exatamente para evitar que novas estratégias 

excludentes sejam articuladas que a política se torna imperativa, talvez para 

não cairmos no risco de incluir somente os casos que aos nossos olhos são 

passíveis de estar na escola.  

Partindo do pressuposto de que todos os sujeitos estão em 

transformação contínua e que a escola tem a função de inseri-los no mundo da 

cultura, parece não fazer sentido determinar que alguns possam ter esse direito 

e outros não. É preciso reinventar formas de olhar para as crianças e para a 

instituição escolar. Esta última exerce uma força potente nos processos de 

subjetivação dos alunos e, nesse sentido, faz-se necessário reconhecê-la. 

Reconhecer a marca que a escola especial deixa no sujeito é algo que a 

maioria dos profissionais traz em suas falas. Todos parecem compreender que 

ocupar o lugar do deficiente, do que tem limitações, do lugar para o doente 

acaba por significar, para o sujeito, a sua dificuldade, e não a sua capacidade. 

A equipe de profissionais do CIAPS busca a valorização das 

potencialidades e acredita na capacidade de transformação e de 

ressignificação psíquica na construção da subjetividade. Busca o trabalho em 

rede e estabelece parceria com outros serviços a fim de efetivar o trabalho 

terapêutico desenvolvido; porém, apesar de reconhecer a força transformadora 

da escola, ainda se mantém, de alguma, forma mais distante dos processos 

escolares do que dos outros ambientes frequentados pelos pacientes. Como o 

público-alvo atendido tem idade escolar, a aproximação entre as áreas, o 

reconhecimento da escola na forma como ela está se estruturando para incluí-

los torna-se uma necessidade urgente, para que se possam tentar novos 

movimentos que ajudem os pacientes atendidos a ocupar seus lugares nas 

escolas regulares de forma positiva. 



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A partir da pesquisa realizada, pude perceber o quanto a questão da 

escolarização dos pacientes atendidos no CIAPS do Hospital Psiquiátrico São 

Pedro não tem merecido a devida atenção. 

 O serviço em questão é pensado de forma a abranger os diversos 

contextos vivenciados pelos pacientes, visto que há o entendimento de que o 

trabalho feito na clínica não deve ser separado dos demais fatores que 

constituem o sujeito; entretanto, a escola não tem ocupado um lugar efetivo 

quando se trata de crianças e adolescentes. 

 O trabalho desenvolvido no CIAPS se articula com as diversas 

especialidades que constituem o serviço e também com a rede externa, ou 

seja, a família e os serviços de assistência social e de saúde disponíveis são 

acessados a fim de que a intervenção tenha um efeito mais satisfatório e 

abrangente. Nesse contexto, a escola participa timidamente desse processo, 

apesar de muitas queixas, que geram a demanda de atendimento, serem 

provenientes desse espaço educativo. 

 A instituição escolar raramente participa das reuniões de 

encaminhamento e de acompanhamento do trabalho; o contato com essa 

esfera se dá por meio de algumas visitas esporádicas, dependendo do 

entendimento da necessidade por parte da equipe clínica. 

 Os profissionais que atuam no espaço afirmam compreender que a 

escolarização é um fator de extrema importância na vida dos sujeitos 

atendidos, já que o público-alvo do ambulatório e da internação é o que está 

em idade escolar. Porém, o discurso relativo à dificuldade de inserção dos 

pacientes mais comprometidos nas escolas do ensino regular parece tomar 

proporções tão grandes que dificultam o diálogo e a troca efetiva entre os dois 

espaços. 

 Considerando que, para esse grupo de profissionais, estar na escola é 

entendido com fundamental, a tentativa de incluir a instituição escolar na rede 

de articulação do trabalho parece ser urgente. Quando o discurso da 



impossibilidade de encontrar lugares que recebam e acolham os sujeitos com 

problemáticas mais agravadas predomina, a paralisação da tentativa de 

encontro entre clínica e escola é o que se evidencia, e a preocupação 

assistencialista se sobressai. 

 Percebo um tensionamento entre clínica e escola e a dificuldade de 

encontro entre ambas as áreas. Além disso, as discussões associadas ao tipo 

de escolarização (se especial ou regular) e às possibilidades benéficas dos 

processos de inclusão escolar para a aprendizagem e para o desenvolvimento 

de pacientes com mais dificuldades em sua estruturação subjetiva não chegam 

a se constituir como objeto de discussão, reflexão e articulação entre os 

profissionais.  

 As indicações feitas pelos espaços terapêuticos frequentados pelas 

crianças e pelos adolescentes que têm diagnósticos mais severos, tais como 

os Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) ou Deficiência Intelectual 

(DI), têm uma força que pode determinar o caminho a ser trilhado por esses 

sujeitos. Portanto, a orientação dada sobre as possibilidades de escolarização, 

especial ou regular, na maioria das vezes, é acatada pelos pais, ou seja, o 

destino de estar na escola regular, em escola especial ou em classe especial 

passa, em muitas situações, pela indicação clínica. 

 A maioria dos pacientes que apresentam maior comprometimento e são 

atendidos no CIAPS frequentam escolas ou classes especiais; isso mostra o 

desconhecimento ou a falta de investimento da equipe na questão da inclusão 

escolar. 

 A valorização da escolarização de crianças e adolescentes e a avaliação 

dos ganhos obtidos por frequentarem determinados espaços escolares 

precisam ser analisadas para que o serviço não se omita ou que, de alguma 

forma, impeça esse avanço que é um direito de todas as crianças e de todos os 

adolescentes atendidos.  

 A maioria dos profissionais diz entender as marcas deixadas em um 

sujeito que estuda em escolas especiais ou em classes especiais; relata que a 

impossibilidade, a patologia e a dificuldade assumem grandes proporções, já 



que o lugar que pode ser ocupado é o destinado ao sujeito deficiente. Por outro 

lado, a falta de contato que impede o reconhecimento dos processos inclusivos 

em escolas regulares permanece sob o discurso de a escola não estar 

preparada para incluir. 

 Um movimento que acredite realmente na proposta de inclusão, torna-se 

imprescindível; assim, novos encontros com as escolas serão possíveis,  

haverá a possibilidade de trocas e, consequentemente, surgirá espaço para 

que clínica perceba as transformações que estão ocorrendo no sentido de a 

escola se disponibilizar e de se instrumentalizar para incluir. O discurso que 

enfatiza o despreparo das escolas é generalista e impede o surgimento de 

outros olhares as diferentes instituições escolares. 

 Enquanto não se conseguir diferenciar os espaços educativos e os 

ganhos trazidos com eles, a preocupação com a inclusão escolar não vai 

transformar a realidade vivida pelos pacientes atendidos. 

 Acredito que o serviço deve se aprofundar urgentemente nas questões 

acerca da inclusão, uma vez que a população atendida está em idade escolar; 

dessa forma, mudanças serão produzidas e poderão beneficiar crianças e 

adolescentes. 

 A ideia de trabalho em rede e de abertura da clínica para os diferentes 

olhares provenientes de outras áreas precisa levar em consideração a 

instituição escolar, que é reconhecida por ser o lugar da infância no mundo 

contemporâneo, ou haverá o risco de a proposta de trabalho articulado tornar-

se esvaziada. 
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